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'TrabGUuuIoru em vigf1üJ: o direito irrutriJo de greve foi prtllllldo por ÚItDIMJ mobilizQÇlo

Voto aos 16 anos, greve sem restrições e índios protegidos,

A Carta os ampara: mesmo sem saber ler, os lndios sabem o que querem e souberam se organizar para gatamir os seus direitos, suas terras e suas vitúu

Numa semana em que as vo­
tações se processaram com ce­
leridade amda maior, a Assem­
bléia Constituinte superou
com facilidade o que se lUlagi­
nava pudesse gerar controvér­
sias, traçando, em três áreas,
o rumo do novo Brasil que aqui
vem sendo concebido.

A juventude, que constitui
parte substancial, senão majo­
ritária, da população brasilei­
ra, teve uma de suas principais
reivindicações definitivamente
assegurada: o voto aos 16 anos.
Desta forma milhões de pes­
soas agregam-se ao contingen­
te eleitoral e os políticos terão
de formular suas campanhas,
daqui para a frente, tendo em
vista cada vez mais as novas
gerações e os seus anseios.

No que conceme à classe tra­
balhadora, avançou-se em vá­
rios segmentos, destacando-se,
dentre eles, a aprovação de um
conceito de greve visceralmen­
te abrangente, como talvez não
exista em outra legislação
mundial.

Finalmente, uma parte da
população que vinha sendo sis­
tematicamente marginalizada,
massacrada mesmo, teve os
seus direitos garantidos: os ín­
dios, se não sabem ler o portu­
guês, têm na nova Carta a ga­
rantia de sua preservação físi­
ca, cultural e territorial.



Tributação agrária Educar para crescer
Existe uma idéia generalizada de

que a reforma agraria é apenas desa­
propriação e redistribuição de terra.
Nada mais falso.

Aliás, transformaram em grande
derrota da reforma agrária a supressão
de parte do parágrafo único do art.
219, com enorme euforia de um lado
e muita decepção de outro. Mas tudo
na frente dos holofotes, porque longe
deles o que se ouvia eram confissões
de ambas as partes de que a supressão
não tinha alterado a essência e que
a manutenção do texto não acrescen­
taria nada de fundamental para a luta
da reforma agrária.

A possibilidade de desapropriação
de terras produtivas que não atendem
à função social continua existindo com
o texto constitucional atual. E não é
uma possibilidade menor do que seria
se não tivesse havido a polêmica su­
pressão de parte do parágrafo único
do art. 219. Isto fica evidente, confor­
me conversas que mantivemos com ju-·
ristas renomados e fizemos constar na
nossa declaração de voto inserida nos
Anais da Constituinte.

Mas, infelizmente, o problema está
muito longe de ser esse. Se a questão
fosse a terra, estaria amplamente re­
solvida. Segl.:ndo dados do MIRA0,
divulgados recentemente pelo próprio
ministro Jader Barbalho, temos 85 mil
propriedades não-produtivas e por­
tanto disponíveis para reforma agrá­
ria, com uma área total de 280 milhões
de hectares. Destinando-se 28 hecta­
res para cada família - já que com
a metade dessa área todos que partici­
param do projeto de coloDlzação rio­
grandense, no município de Maracaí,
SP, ficaram ricos - poderíamos assen­
tar 10 milhões de famílias, ou seja,
mais ou menos a metade da população
brasileira. Sem nenhuma dúvida,
iriam faltar no país os chamados sem­
terra.

Está claro que, por qualquer ângulo
que se examine a questão da reforma
agrária, o problema antes de ser de
falta de terra é de inexistência de uma
política agrária séria e de falta de re­
cursos.

Existem terras para um projeto de
colonização em tooo o Nordeste, pró­
prias para cultura e bem localizadas.
Essas terras podem ser adquiridas até
por Cz$ 2.000,00 O hectare e pagas
com títulos da reforma agrária. O pro­
blema são os Cz$ 40.000,00 necessá­
rios para a destoca e aração, valores
aos quais terão que ser somados os
recursos para o plantio e custeio, que,
diga-se, não existem nem para atender
à atual produção.

D. Paulo Evaristo Aros, em entre­
vista publicada pela revista Senhor de
23-5-88, declarando sua decepção com
o texto constitucional, afirma que
"ainda resta uma possibilidade de sal­
var a reforma agrária" e propõe que
os membros da Assembléia Nacional
Constituinte atentem para uma solu­
ção via tributária.

Sempre acreditei que a via tributá­
ria, mais que uma possibilidade para
o encaminhamento da reíorma agrá­
ria, fosse realmente o grande caminho
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que apararia arestas, diminuiria resis­
tência e redistribuiria recursos. O di­
reito de propriedade da terra é uma
idéia enraizada profundamente na cul­
tura brasileira. Quantos milhares de
pessoas foram mortas em conflitos de
<livisa que, às v.ezes, envolviam uns
poucos metros! E pior. Em casos de
assassinato, premeditado e a frio, o
réu confesso era invariavelmente ab­
solvido pela aceitação da tese de "de­
fesa da terra!"

A via tributária, além de poder ser
instrumento de captação de recursos
para a realização de uma verdadeira
reforma agrária, colocaria o apego ao
dinheiro em linha de colisão com o
apego à terra e, no mínimo, diminuiria
a intensidade do sentimento por sua
divisão entre os dois fortes apegos.

Entendendo assim, propus na
ANC, desde a fase das subcomissões,
o seguinte texto para o Imposto Terri­
torial Rural: dê-se ao § 9" do art. 14
do anteprojeto da Subcomissão de Tri­
butos, a seguinte redação: "O imposto
de que trata o item V não incidirá so­
bre pequenas glebas rurais e suas alí­
quotas serão fixadas para desestimular
a constituição de latifúndios e a manu­
tenção de propriedades improdutivas,
nos termos definidos em lei estadual".
Cheguei a apelar para a convenção de
meu partido - o PMDB -, onde a
emenda foi aprovada por unanimida­
de, e acabei conseguindo incluí-Ia, na
íntegra, no § 2- do art. 209 do Projeto
Cabral I. Com isto, dei a luta por en­
cerrada.

Infeiizmente, no Projeto Cabral 11,
foi mutilado o texto, do qual foi retira­
da a menção aos latifúndios. A altera­
ção, sem nenhum debate, depois de
ter sido incluída após tanto esforço e
muita ne~ociação, era absolutamente
inadmisslvel e foi um ato tão inusi­
tado, que passou desapercebido na fa­
se de apresentação de emendas.

De toda maneira, a injustificável su­
pressão não é fundamental. O impor­
tante é que está estabelecido no proje­
to constitucional que o Imposto Terri­
torial Rural terá alíquotas progressi­
vas. Nada impede que, havendo a von­
tade política, o latifúndio seja taxado
mais pesadamente. Até pelo contrá­
rio, esse é o procedimento normal, já
'lue, segundo princípio maior da ciên­
CIa tributária, a "taxação tem que con­
siderar a capacidade contributiva de
cada um". E é lógico que quem tem
mais terra pode mais.

Se D. Paulo Evaristo Arns tem ra­
zão (e não é de hoje que eu acredito
que uma reforma agrána no Brasil pa­
ra ser feita tem 'lue passar necessaria­
mente pela via tnbutária), fique infor-·
mado Sua EminêJlcia de que o cami­
nho está aberto. E hora de somar for­
ças e colocá-Ias a serviço da luta ­
que não será fácil - para criar a von­
tade política necessária à transforma­
ção do Imposto Territorial Rural em
instrumento valioso da reforma agrá­
ria, como manda o texto constitucio­
nal.

Constituinte Hélio Rosas
PMDB- SP

Direitos e
deveres

O direito irrestrito dé gre­
ve e o voto aos maiores de
16 anos, aprovados em ter­
mos definitivos, semana
passada pelo Plenário, con­
firmalD o caráter democrá­
tico e modernizante da
Constituição em fase final
de elaboração. A Carta ci­
dadã, como a ela se refere
o presidente Ulysses Gui­
marães, busca contemplar
igualmente os direitos e de­
veres de todos os brasilei­
ros. É generosa quando dá
ao trabalhador o direito de
decidir sobre as paralisa­
ções. É justa quando res­
guarda os interesses da cole­
tividade como um todo, ao
responsabilizar, nos termos
da lei, pelos excessos, os
promotores de greves e ma­
nifestações públicas.

Nesta etapa final dos tra­
balhos, o grande desafio à
Constituinte tem sido o de
conciliar a necessidade de
negociações entre os líderes
e os grupos partidários in­
formaiS na busca do consen­
so e, mais ainda, do bom­
senso, e a urgência imposta
à conclusão dos trabalhos
pela própria sociedade. Isso
tem exigido esforço adicio­
nai dos constituintes e as vo­
tações, para felicidade ge­
rai, têm avançado num rit­
mo satisfatório.

Nas páginas 3, 4, 5 e 6,
o JC testemunha o avanço
e a celeridade dos trabalhos
de plenário, <lue. tendem a
se tornar mais mtensos a
partir desta semana, com o
esforço concentrado que in­
cluirá sessões no sábado e
no domingo. Nas páginas
centrais, ampla reportagem
mostra o que muda na estru­
tura sindical brasileira a
partir da promulgação da
nova Carta. Aliás, a pro­
mulgação está próxima: em
setembro, o Brasil deve pas­
sar a viver sobre nova or­
dem jurídica. A democracia
plena não tarda.

Sérgio Chacon
Secretário de Redação Adjunto

A dura experiência de muitas
gerações entre nós e o desenvol­
vimento e o rápido progresso de
alguns países, como o Japão, reve­
lam que só há um caminho a ser
percorrido pelos povos que alme­
jam construir sólida, próspera e
brilhante civilização - investir ­
sempre e em escala cada vez maior
na educação. Transformá-Ia na
primeira de todas as prioridades,
porque ela é a pedra angular em
que se apóia o progresso das na­
ções contemporâneas. Decidir so­
bre a educação é decidir sobre os
destinos do Brasil). Dar-lhe pri­
mazia, no esforço nacional para
construir o nosso progresso, o
bem-estar do povo brasileiro, é a
única opção válida nesta encruzi­
lhada decisiva de nossa História.

Investir maciçamente na educa­
ção é a única via para o nosso país
libertar-se de todas as servidões
que o oprimem. E teremos de fa­
zê-lo já, com determinação e a
longo prazo, se desejarmos real­
mente vencer o fossQ que nos se­
para das nações mais desenvolvi­
das.

O exemplo do Japão, tantas ve­
zes citado, é o mais eloqüente que
se possa ressaltar. Quando esse
país se abriu para o mundo, no
início da segunda metade do sécu­
lo passado, algumas de suas insti­
tuições estavam mais próximas do
medievo do que da modernidade
que já transformara a sociedade
européia. Foi a decisão sábia de
investir maciçamente na área da
educação que rompeu com os gri­
lhões do subdesenvolvimento e
preparou as bases da grande nação
que despertou nas primeiras déca­
das deste século. E o que não dizer
do esforço hercúleo que se fez
após o desastre militar da segunda
guerra mundial?

Investir em educação é a melhor
maneira de assegurar o desenvol­
vimento rápido e integrado do
país. Segundo Mário Henrique Si­
monsen, em 1945-46, Alemanha
e Japão, destroçados pela derrota
militar, com sua agricultura estag­
nada, parque industrial destruído,
enquadravam-se entre os países
subdesenvolvidos em matéria de
renda per capita. Mas, todas as na­
ções que abandonaram a tese ob­
soleta e absurda de considerar a
demanda de educação como de­
manda de bens de consumo, de­
ram o grande salto em direção ao

progresso. Hoje, é a teoria do ca­
pital humano, considerando a
educação como investimento, que
liberta os povos e os conduz ao
patamar onde se situam as nações
mais prósperas e cultas.

O progresso verificado em tan­
tos países só se pode explicar se
admitirmos que, além do aumento
de recursos materiais, existe fator
residual de desenvolvimento: a
educação e o progresso tecnoló­
gico.

Aurust o mediu para Noruega:
da taxa de 3,46% média apurada
em 55 anos, 1,88% era represen­
tado pela contribuição da educa~

ção e do progresso técnico.
Nos Estados Unidos a educação

e o progresso técnico em 49 anos
foram responsáveis por uma taxa
de crescimento adicional de 1,5%
ao ano.

Segundo outros estudos, na In­
glaterra e nos Estados Unidos o
aumento físico da quantidade de
fatores teria sido a causa de apenas
45% do crescimento econômico.
O resíduo responsável por 55% do
progresso, cabe 23% à educação
e 32% à melhoria da produtivi­
dade dos fatores.

No momento em que a Assem­
bléia Nacional Constituinte vota
em primeiro turno o capítulo con­
cernente à educação, é indispen­
sável pedir a atenção e reflexão
dos constituintes a respeito da si­
tuação quase caótica em que se
debate a educação, em todos os
níveis, em nosso país.

Não é possível esmiuçar, nesta
rápida análise, aspectos cruciais
da crise que se abateu sobre a edu­
cação no Brasil.

Está, porém, agora nas mãos
dos constituintes estabelecer os
parâmetros fundamentais para o
equacionamento correto desse
crucial problema. Não lhes falta
competência para fazê-lo; é pre­
ciso coragem e determinação para
construir a solução definitiva, uti­
lizando bem o mandato que o po­
vo brasileiro outorgou-lhes.

Disse Haroldo Laski que "a his­
tória não permite ao homem o ru­
xo de fugir à sua herança". Seja­
mos, pois, dignos da herança que
recebemos e nos impõe o dever
inarredável de ajudar a construir
um novo Brasil.

Constituinte Aloysio Chaves
PFL - PA
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ODANOVACARTA ::: LEIA O TEXTO DEFINITIVO DA NOVA CARTA ::: LEIAOTEXTO

A greve é livre. O votQ, aos 16
A medida em que acelera votação em se­

gundo turno do projeto de Constituição,
criando a perspectiva de uma próxima pro­
mulgação da nova Carta, a Assembléia Na­
cional Constituinte avança, também, na con­
quista de novos direitos para os brasileiros,
estabelecendo regras que resul,tarão no aper­
feiçoamento da sociedade. E o caso, por
exemplo, da manutenção do direito de greve,
livre e irrestrito, que coloca o Brasil na van-

guarda em termos de princípios sociais. A
greve, no texto aprovado em primeiro turno
e confirmado no segundo, passa a consti­
tuir-se num instrumento normal, à disposi­
ção do trabalhador para que possa lutar por
aquilo que considera justo e legítimo.

E não param aí as conquistas. Agora, os
menores entre 16 e 18 anos passam a ter
o direito de participar ativamente do pro-

cesso político, podendo inscrever-se como
eleitores. A decisão permitirá o ingresso na
vida política de cerca de 7 milhões de jovens
naquela faixa etária, o que certamente for­
çará os candidatos, em todo o país, a uma
preocupação maior com relação aos proble­
mas da juventude. Ainda no que diz respeito
ao quadro político, fiCou assegurada a total
liberdade para a criação de partidos polí­
ticos.

AOIRPlRcvnaklo SI"''''

Os {ndios acompanharam das galerias a votação do texto que assegurou seus direitos

Tíllllo 11
Dos Direitos e Garantias Fundamen­

tais
Capítulo 11

Dos Direitos Sociais (continuação)

Art. 9~ - É assegurado o
direito de greve, competindo
aos trabalhJ.dores decidir so­
bre a oportunidade e os inte­
resses que devam por meio de­
le defender.

O direito de greve foi man­
tido no texto definitivo da nova
Carta graças a um acordo de
lideranças, que possibilitou a
manutenção da redação cons­
tante do projeto de Constitui­
ção. Foi rejeitada pelo Plenário
uma reunião de emendas que
propunha o estabelecimento do
direito, sem contudo dar ao tra­
balhador a faculdade de decidir
sobre a oportunidade e os inte­
resses que devam por meio dele
defender, conforme ficou pres­
crito para a nova Constituição.

§ 1~ - A lei definirá os ser­
viços ou atividades essenciais
e disporá sobre o atendimento
das necessidades inadiáveis da
comunidade.

§ 29 - Os abusos cometidos
sujeitam os responsáveis às pe­
nas da lei.

Art. 10 - É assegurada a
participação dos trabalhadores
e empregadores nos colegiados
dos órgãos públicos onde seus
interesses profissionais ou pre­
videnciários sejam objeto de
discussão e deliberação.

Art. 11 - Nas empresas de
mais de duzentos empregados,
é assegurada a eleição de um
representante destes com a fi­
nalidade exclusiva de promo­
ver-lhes o entendimento direto
com os empregadores.

CAPÍTULO DI
DA NACIONALIDADE

Votaram 407
Sim: 379
Não: 12
Abstenção: 16

A partir dessa votação foi
aprovada uma reunião de
emendas e destaques que pro­
porcionou que fossem modifi­
cados alguns dispositivos do
projeto de Constituição, sendo
abrangidos pela proposição os
arts. 12, 14, 10 e o 17, bem co-

mo o 91. Este faz parte da orga­
nização do Poder Executivo di­
zendo respeito à obrigatorieda­
de de o cargo de ministro de
Estado ser ocupado por brasi­
leiros "natos", palavra esta su­
primida do referido artigo. A
reunião foi apoiada pela totali­
dade das lideranças e assinada
pelos constituintes Severo Go­
mes (PMDB - SP), Domin­
gos Leonelli (PMDB - BA),
Luiz Viana Neto (PMDB ­
BA), José Tavares (PMDB­
AL), Mauro Miranda (PMDB
- GO), Fernando Lyra (PDT
- PE) e Carlos Mosconi
(PSDB- MG).

Art. 12 - São brasileiros:
I -natos:
a) os nascidos na República

Federativa do Brasil, ainda
que de pais estrangeiros,
desde que estes não estejam a
serviço de seu país;

b) os nascidos no estrangei­
ro, de pai brasileiro ou mãe
brasileira, desde que qualquer
deles esteja a serviço da Repú­
blica Federativa do Brasil;

c) os nascidos no estrangei­
ro, de pai brasileiro ou mãe
brasileira, desde que sejam re­
gistrados em repartição brasi­
leira competente, ou venham
a residir na República Federa­
tiva do Brasil antes da maiori­
dade e, alcançada...esta, optem

pela nacionalidade brasileira
em qualquer tempo;

11 - naturalizados:
a) os que, na forma da lei,

adq.uiram a nacionalidade bra­
sileua, exigidas aos originários
de países de língua portuguesa
apenas residência por um ano
ininterrupto e idoneidade mo­
ral'

b) os estrangçiros de qual­
quer nacionalidade, residentes
na República Federativa do
Brasil há mais de trinta anos
ininterrur.tos e sem condena­
ção pena, desde que o requei­
ram.

§ 19 - Aos portugueses
com residência permanente no
país, se houver reciprocidade
em favor de brasileiros, serão
atribuídos os direitos inerentes
ao brasileiro nato, salvo os ca­
sos previstos nesta Constitui­
ção.

§ 29 - A lei não poderá es­
tabelecer distinção entre brasi­
leiros natos e naturalizados,
salvo os casos previstos nesta
Constituição.

§ 39 - São privativos de
brasileiro nato os car~os de:

I - presidente e vice-presi­
dente da República;

11 - presidente da Câmara
dos Deputados;

III - presidente do Senado
Federal;

IV - ministro do Supremo
Tribunal Federal;

V - membro da carreira di­
plomática;

VI - oficial das Forças Ar­
madas.

Por força da reunião de
emendas e destaques foi supri­
mido um inciso, o que seria de
número W. Com a supressão
estabeleceu-se uma abertura
para que o cargo de ministro
de Estado possa também ser
ocupado não só por brasileiros
natos como estava no texto ba­
se.

§ 49 - Será declarada a per­
da da nacionalidade do brasi­
leiro que:

I - tiver cancelada sua na­
turalização, por sentença judi­
cial, em virtude de atividade
nociva ao interesse nacional;

11 - adquirir outra naciona­
lidade por naturalização volun­
tária.

Novamente a reunião de
emendas e destaques veio a pro­
duzir outra modificação: a su­
pressão do inciso que cancelava
a nacionalidade do brasileiro
que aceitasse de governo estran­
geiro, sem licença do presidente
da República, comissão, em­
prego ou pensão.

Art. 13 - O português é a
língua oficial da República Fe-

derativa do Brasil, que tem por
símbolo a bandeira, o hino, as
armas e o selo nacionais.

Parágrafo único - Os esta­
dos, o Distrito Federal, os mu­
nicípios e os territórios pode­
rão ter símbolos próprios.

CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS

POLÍTICOS

Art. 14 - A soberania po­
pular será exercida pelo sufrá­
gio universal e pelo voto direto
e secreto, com valor igual para
todos, e, nos termos da lei, me­
diante:

I - plebiscito;
11 - referendo;
III - iniciativa popular.
Mais outra mudança ficou

determinada para o art. 14,
sempre segundo os termos da
reunião de emendas e destaques
assinada por todas as lideran­
ças. Dessa vez foi eliminado o
último inciso que prescrevia o
veto popular como instrumento
do exercício da soberania po­
pular.

§ 1~ - O alistamento eleito­
ral e o voto são:

I - obrigatórios para os
maiores de dezoito anos;

11 - facultativo para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta

anos;
c) os maiores de dezesseis

anos e menores de dezoito
anos.

§ 29 Não podem alistar-se
eleitores os estran~eiros e, du­
rante o período militar obriga­
tório, os conscritos.

§ 39 - São condições de
elegibilidade na forma da lei:

I - a nacionalidade brasilei­
ra;

11 - o pleno exercício dos
direitos políticos;

111 - o alistamento eleito­
ral;

IV - o domicílio eleitoral
na circunscrição;

V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
a) 35 anos para presidente

e vice-presidente da República
e senador;

b) 30 anos para governador
e vice-governador de estado e
do Distrito Federal;

c) 21 anos para prefeito, vi­
ce-prefeito, deputado federal e
deputado estadual ou distrital;
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d) 18 anos para vereador.
§ 4~ - São inelegíveis os

inalistáveis e os analfabetos.
§ 5~ - São inelegíveis para

os mesmos cargos, no período
subseqüente, o presidente da
República, os governadores de
estado, e do Distrito Federal,
os prefeitos e quem os houver
sucedido, ou substituído nos
seis meses anteriores à eleição.

§ 6~ - Para concorrerem a
outros cargos, o presidente da
República, os governadores de
estado e do Distrito Federal e
os prefeitos devem renunciar
aos respectivos mandatos até
seis meses antes do pleito.

§ 8~ - O militar alistável é
elegível, observado o seguinte:

I - se contar menos de dez
anos de serviço, deverá afas­
tar-se espontaneamente da ati­
vidade;

II - se contar mais de dez
anos de serviço, será agregado
pela autoridade superior e,
eleito, passará automatica­
mente para a inatividade, no
ato da diplomação.

Com essa votação, a Consti­
tuição aprovou emenda supres­
siva do constituinte Homero
Santos (PFL-MG), que retirou
do texto-base a obrigatoriedade
de o militar com mais de dez
anos de serviço ser agregado,
a partir da filiação partidária.
Dessa feita, o militar será agre­
gado desde sua candidatura.
Todavia, o parágrafo 9'1, que
cuida da elegibilidade dos pa­
rentes do Presidente da Repú­
blica ainda está para ser deci­
dido.

§ 10 - O mandato eletivo
poderá ser impugnado ante a
Justiça Eleitoral no prazo de
15 dias contados da diploma­
ção, instituída a ação com pro­
vas de abuso do poder econô­
mico, corrupção ou fraude.

Novamente, ainda de acordo
com os termos já aprovados da
reunião de emendas e destaques
foi elaborada uma outra reda­
ção para o § ]rr art. 14, omi­
tindo a parte final, que era rela­
cionada à transgressão eleitoral
como motivo para a perda do
mandato eletivo.

§ 11 - A ação de impugna­
ção de mandato tramitará em
segredo na Justiça, responden­
do o autor, na forma da lei,
se temerária ou de manifesta
má fé.

Art. 15 - É vedada a cassa­
ção de direitos políticos e sua
perda ou suspensão dar-se-á
nos casos de:

I - cancelamento da natu­
ralização por sentença transi­
tada em julgado;

II - incapacidade civil ab­
soluta;

III - condenação criminal
transitada em julgado, en­
quanto durarem seus efeitos;

373
303

57
13

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

CAPÍTULO 11
DA UNIÃO

Art. 20 - São bens da
União:

I - os que atualmente lhe
pertencem ou lhe vierem a ser
atribuídos;

II - as terras devolutas in­
dispensáveis à defesa das fron­
teiras, das fortificações e cons­
truções militares, das vias fede­
rais de comunicação e à preser­
vação ambiental, definidas em
lei;

111 - os lagos, rios e quais­
quer correntes de água em ter­
renos de seu domínio, ou que
banhem mais de um estado,
constituam limites com outros
países, se estendam a território
estrangeiro ou dele prove­
nham, as terras marginais e as
praias fluviais;

IV - as ilhas fluviais e la­
custres nas zonas limítrofes
com outros países; as praias
marítimas; as ilhas oceânicas e
as marítimas, excluídas as já
ocupadas pelos estados e muni­
cípios;

V - os recursos naturais de
plataforma continental e da zo­
na econômica exclusiva;

VI - o mar territorial;
VII - os terrenos de mari­

nha e seus acrescidos;
VIII - os potenciais de

energia hidráulica;
IX - os recursos minerais,

inclusive os do subsolo,
X - as cavidades naturais

subterrâneas e os sítios arqueo­
lógicos e pré-históricos;

Foi com essa votação que a
Constituinte aprovou emenda

derais, mediante aprovação da
população diretamente inte­
ressada, através de plebiscito,
e do Congresso Nacional, por
lei complementar.

§ 49 - A criação, a incorpo­
ração, a fusão e o desmembra­
mento de municípios preserva­
rão a continuidade e a unidade
histórico-cultural do ambiente
urbano, far-se-ão por lei esta­
dual, obedecidos os requisitos
previstos em lei complementar
estadual e dependerão de con­
sulta prévia, mediante plebis­
cito, às populações diretamen­
te interessadas.

Art. 19 - À União, aos es­
tados, ao Distrito Federal e aos
municípios é vedado:

I - estabelecer cultos reli­
giosos ou igrejas, subvencioná­
los, embaraçar-lhes o exercício
ou manter com ele ou seus re­
presentantes relações de de­
pendência ou aliança, ressalva­
da, na forma da lei, a colabo­
ração de interesse público;

II - recusar fé aos docu­
mentos públicos;

III - criar distinções entre
brasileiros ou preferências en­
tre si.

CAPÍTULO V
DOS P~RTIDOS

POLITICOS

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO

DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO

pOLíTICO­
ADMINISTRATIVA

IV - recusa de cumprir ADIRP/Wi1IiamPrclcotf

obrigação a todos imposta ou
prestação alternativa, nos ter­
mos do art. 59, VIII;

V - improbidade adminis­
trativa, nos termos do art. 38,
§ 4°.

Art. 16 - A lei que alterar
o processo eleitoral só entrará
em vigor um ano depois de sua
promulgação

Art. 17 - É livre a criação,
fusão, incorporação e extinção
de partidos políticos, resguar­
dados a soberania nacional, o
regime democrático, o pluri­
partidarismo e os direitos fun­
damentais da pessoa humana,
observados os seguintes pre­
ceitos:

I - caráter nacional;
11 - proibição de recebi­

mento de recursos financeiros
de entidades ou governos es­
trangeiros ou de subordinação
a esses;

III - prestação de contas à
Justiça Eleitoral;

IV - funcionamento parla­
mentar de acordo com a lei.

O inciso III foi modificado
de forma a evitar que os parti­
dos políticos apresentem obri­
gatoriamente o balanço finan­
ceiro e patrimonial na presta­
ção de contas à Justiça Eleito­
ral, como estava previsto na re­
dação original.

§ 2° - Os partidos políti­
cos, após adquirirem persona­
lidade jurídica, na forma da lei
civil, registrarão seus estatutos
no Tribunal Superior Eleito­
ral.

§ 3~ - Os partidos políticos
têm direito a recursos do fundo
partidário e acesso gratuito ao
rádio e à televisão, na forma
da lei.

§ 4~ - É vedada a utilização
pelos partidos políticos de or­
ganização paramilitar.

Art. 18 - A organização
político-administrativa da Re­
pública Federativa do Brasil
compreende a União, os esta­
dos, o Distrito Federal e os mu­
nicípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição.

§ 19 - Brasília é a capital
federal.

§ 29 - Os territórios fede­
rais integram a União e sua
criação, transformação em es­
tado ou reintegração ao estado
de origem serão reguladas em
lei complementar.

§ 39 - Os estados podem
incorporar-se entre si, subdivi­
dir-se ou desmembrar-se para
se anexar a outros, ou formar
novos estados ou territórios fe- A mesa conduziu as votações unindo agilidade e negociação

410
284
121

5

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:
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Os ~randes debates travados já em plenário não impediram que os trabalhos seguissem velozmente

apresentada pelo constituinte
Fábio Feldmann (PSDB - SP)
a qual retirou do texto-base a
expr'~ssão "do interesse cientí­
fico ou turístico" que se rela­
cionava com as cavidades natu­
rais subterrâneas; significando
dizer que foi dada uma maior
abrangência na qualificação
para os bens da União referen­
tes às cavernas, não sendo,
portanto, necessário que as
mesmas sejam de interesse
científico ou turístico para se­
rem consideradas como bens
públicos.

XI - As terras tradicional­
mente ocupadas pelos índios.

§ 1~ - E assegurada, nos
termos da lei, aos estados, ao
Distrito Federal e aos municí­
pios, bem como a órgãos da
administração direta da União,
participação no resultado da
exploração de petróleo ou gás
natural, de recursos hídricos
para fins de geração de energia
elétrica e de outros recursos
minerais no respectivo territó­
rio, plataforma continental,
mar territorial ou zona econô­
mica exclusiva ou compensa­
ção financeira por essa explo­
ração.

§ 2~ - A faixa de até cento
e cinqüenta quilômetros de lar­
gura, ao longo das fronteiras
terrestres, designada como fai­
xa de fronteira, é considerada
fundamental para defesa do
território nacional e sua ocupa­
ção e utilização serão regula­
mentadas em lei.

Art. 21 - Compete à
União:

I - manter relações com
Estados estrangeiros e partici­
par de organizações interna­
cionais;

11 - declarar a guerra e ce­
lebrar a paz;

111 - assegurar a defesa na­
cional;

IV - permitir, nos casos
previstos em lei complemen­
tar, que forças estrangeiras
transitem pelo território nacio­
nal ou nele permaneçam tem­
porariamente;

V - decretar o estado de sí­
tio, o estado de defesa e a inter­
venção federal;

VI - autorizar e fiscalizar a
produção e o comércio de ma­
terial bélico;

VII - emitir moeda;
VIII - administrar as reser­

vas cambiais do país e fiscalizar
as operações de natureza fi­
nanceira, especialmente as de
crédito, câmbio e capitaliza­
ção, bem como as de seguros
e de previdência privada;

IX - elaborar e executar
planos nacionais e regionais de
ordenação do território e de
desenvolvimento econômico e
social;

X - manter o serviço postal
e o correio aéreo nacional;

XI - explorar, diretamente
ou mediante concessáo a em­
presas sob controle acionário
estatal, os serviços telefônicos,
telegráficos, de transmissão de
dados e demais serviços públi-

cos de telecomunicações, asse­
gurada a prestação de serviços
de informações por entidades
de direito privado através da
rede pública de telecomunica­
ções explorada pela União;

XII - explorar, diretamen­
te ou medIante autorização,
concessão ou permissão;

a) os serviços de radiofusão
sonora, de sons e imagens e de­
mais serviços de telecomunica­
ções;

b) os serviços e instalações
de energia elétrica e o aprovei­
tamento energético dos cursos
de água, e articulação com os
estados de situação dos poten­
ciais hidrenergéticos;

c) a navegação aérea, ae­
roespacial e a infra-estrutura
aeroportuária;

d) os serviços de tran'sporte
ferroviário e aquaviário entre
portos brasileiros em frontei­
ras nacionais ou que transpo­
nham os limites de estado ou
território;

e) os serviços de transporte
rodoviário interestadual e in­
ternacional de passageiros;

f) os portos marítImos, flu­
viais e lacustres;

XIII - organizar e manter o
Poder Judiciário, o Ministério
Público e a Defensoria Pública
do Distrito Federal e dos terri­
tórios;

XIV - organizar e manter a .
polícia federal, a polícia rodo­
viária e a ferroviária federais,
a polícia civil, a polícia militar
e o corpo de bombeiros militar
do Distrito Federal e dos terri­
tórios;

XV - organizar e manter os
serviços oficiais de estatística,
geografia, geologia e cartogra­
fia de âmbito nacional;

XVI - exercer a classifica­
ção, para efeito indicativo, de
diversões públicas e de progra­
mas de rádio e televisão;

XVII - conceder anistia;
XVIII - planejar e promo-

ver a defesa permanente con­
tra as calamidades públicas, es­
pecialmente as secas e as inun­
dações;

XIX - instituir sistema na­
cional de geranciamento de re­
cursos hídricos e definir crité­
rios de outorga de direitos de
seu uso;

XX - instituir diretrizes pa­
ra o desenvolvimento urbano,
inclusive habitação, sanea­
mento básico e transporte ur­
bano;

XXI- estabelecer os prin­
cípios e diretrizes para o siste­
ma nacional de transporte e
viação;

XXII - executar os serviços
de polícia marítima, áérea e de
fronteira;

XXIII - explorar os servi­
ços e instalações nucleares de
qualquer natureza e exercer
monopólio estatal sobre a pes­
quisa, a lavra, o enriquecimen­
to e reprocessamento, a indus­
trialização e o comércio de mi­
nérios nucleares e seus deriva­
dos, atendidos os seguintes
princípios e condições:

a) toda atividade nuclea.r
em território nacional somente
será admitida para fins pacífi­
cos e mediante aprovação do
Congresso Nacional;

b) sob regime de concessão
ou permissão, é autorizada a
utilização .de radioisótop~s pa­
ra a pesqUIsa e usos medicmals,
agrícolas, industriais e ativida­
des análogas;

c) a responsabilidade civil
por danos nucleares independe
da existência de culpa;

XXIV - organizar, manter
e executar a inspeção do traba­
lho, na forma que dispuser a
lei'

Xxv - estabelecer as áreas
e as condições para o exercício
da atividade de garimpagem,
em forma associativa.

Art. 22 - Compete privati­
vamente à União legislar so-

bre:
I - direito civil, comercial,

penal, processual, eleitoral.
agrário, marítimo, aeronáuti­
co, espacial e do trabalho;

11 - desapropriação;
III - requisições civis e mi­

litares, em caso de iminente
perigo em tempo de guerra;

IV - águas, energia, infor-
mática, telecomunicações e ra­
diodifusão;

V - serviço postal;
VI - sistema monetário e

de medidas, títulos e garantias
dos metais;

VII - política de crédito,
câmbio, seguros e transferên­
cia de valores;

VIII - comércio exterior e
interestadual;

IX - diretrizes da política
nacional de transportes;

X - regime dos portos, na­
vegação lacustre, fluvial, marí­
tima, aérea e aeroespacial;

XI - trânsito e transporte
de bens e pessoas nas rodovias
e ferrovias federais;

XII - jazidas, minas, ou­
tros recursos minerais e meta­
lurgia;

XIII - nacionalidade, cida­
dania e naturalização;

XIV - populações indíge­
nas'

XV - emigração e imigra­
ção, entrada, extradição e ex­
pulsão de estrangeiros;

XVI - organização do sis­
tema nacional de emprego e
condições para o exercício de
profissões;

XVII - organização judi­
ciária, do Mimstério Público e
da Defensoria Pública do Dis­
trito Federal e dos territórios
e organização administrativa
destes;

XVIII - sistema estatístico
e sistema cartográfico e de geo­
logia nacionais;

XIX - sistema de poupan­
ça, consórcios e sorteios;

XX - normas gerais de or­
ganização, efetivos, material

bélico, garantia, convocação e
mobilização das polícias milita­
res e corpos de bombeiros mili­
tares;

XXI - competência da po­
lícia federal e das polícias rodo­
viária e ferroviárIa federais;

XXII - seguridade social;
XXIII - dIretrizes e bases

da educação nacional;
XXIV - registro público;
XXV - atividades nuclea­

res de qualquer natureza;
XXVI - normas gerais de

licitação e contratação em to­
das as modalidades, para a ad­
ministração pública, direta e
indireta, nas diversas esferas
de governo, inclusive para as
fundações e empresas sob seu
controle;

XXVII - defesa territorial,
defesa aeroespacial, defesa ci­
vil e mobilização nacional;

XXVIII - propaganda co­
mercial.

Votaram: 360
Sim: 353
Não: 3
Abstenção: 4

Essa volação aprovou reu­
nião de emendas que veio a des­
dobrar o inciso V, do art. 24,
que trata da competência legis­
lativa da União, dos estados e
do Distrito Federal. A reunião
possibilitou que fosse transfe­
rida para a União a competên­
cia de legislar sobre a propa­
ganda comercial, que, pelo tex­
to-base era da alçada concor­
rente da União, estados e Dis­
trito Federal. A reunião foi
apresentada pelos constituintes
Rodrigues Palma (PTB ­
MT), José Fernandes (PDT­
RJ) e Matheus Iensen (PMDB
-PR).

Parágrafo único - Lei com­
plementar poderá autorizar os
estados a [e~islar sobre ques­
tões específIcas das matérias
relacionadas neste artigo.

Art. 23 - É competência
comum da União, dos estados,
do Distrito Federal e dos muni­
cípios:

I - zelar pela guarda da
Constituição, das leIS e das ins­
tituições democráticas e con­
servar patrimônio público;

11 - cuidar da saúde e assis­
tência pública, bem como da
proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

111 - proteger os documen­
tos, as obras e outros bens de
valor histórico, artístico e cul­
tural, os monumentos, as pai­
sagens naturais e os sítios ar­
queológicos;

IV - impedir a evasão, a
destruição e a descaracteriza­
ção de obras de arte e de outros
bens de valor histórico, artís­
tico ou cultural;

V - proporcionar os meios
de acesso à cultura, à educação
e à ciência;

VI - proteger o meio am­
biente e combater a poluição
em qualquer de suas formas;

VII - preservar as flores­
tas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a produ-
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§ 39 - Inexistindo lei fede­

ral sobre normas gerais, os Es­
tados exercerão a competência
legislativa plena para atender
às suas peculiaridades;

§ 4~ - A superveniência de
lei federal sobre normas ~erais

suspende a eficácia da lei esta­
dual, no que lhe for contrário.

Através desse resultado, o
Plenário acolheu emenda su­
pressiva do constituinte Do­
mingos Leonelli (PSDB ­
BA), que retirou do texto da fu­
tura Carta o último inciso, pre­
visto no texto base, incluindo
entre os bens dos estados as ter­
ras de extintos aldeamentos in­
dígenas.

Esse resultado veio a dar
uma nova redação ao parágra­
fo segundo, segundo os termos
de emenda apresentada pelo
constituinte Paulo Silva (PSDB
- PI), que aumentou em mais
dois parágrafos o dispositivo.

CAPÍTULO III
DOS ESTADOS

FEDERADOS
Art. 25 - Os estados orga­

nizam-se e regem-se pelas
Constituiçõ~e leis que adota­
rem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1~ - São reservadas aos
estados as competências que
não lhes sejam vedadas por es­
ta Constituição.

§ 2~ - Cabe aos estados ex­
plorar diretamente, ou me­
diante concessão a empresa es­
tatal, com exclusividade de dis­
tribuição, os serviços locais de
gás canalizado.

§ 39 - Os estados poderão,
mediante lei complementar,
instituir regiões metropolita­
nas, aglomerações urbanas e
microrregiões, constituídas
por agrupamento de municí­
pios Iímitrofes, para integrar a
organização, o planejamento e
a execução de funções públicas
de interesse comum.

Art. 26 - Incluem-se entre
os bens dos estados:

I - as águas superficiais ou
subterrâneas, fluentes, emer­
gentes e em depósito, ressal­
vadas, neste caso, na forma da
lei, as decorrentes de obras da
União;

11 - as ilhas oceânicas e ma­
rítimas já ocupadas pelos esta­
dos'

li! - as ilhas fluviais e la­
custres não pertencentes à
União;

IV - as terras devolutas
não compreendidas entre as da
União;

(Continua na próxima edição)

V - remuneração do pre­
feito, do vice-prefeito e dos ve­
readores fixada pela Câmara
Municipal, para cada legislatu­
ra, dentro de limites estabele­
cidos na Constituição Estadual
e sujeita aos impostos gerais,
incluídos o de renda e os ex­
traordinários;

VI - inviolabilidade dos ve­
readores por suas opiniões, pa­
lavras e votos no exercício do
mandato e na circunscrição do
município;

VII - proibições e incom­
patibilidades, no exercício da
vereança, similares, no que
couber, ao disposto nesta
Constituição para os membros
do Congresso Nacional e, na
Constituição do respectivo es­
tado, para os membros da As­
sembléia Legislativa;

VIII - julgamento do pre­
feito perante o Tribunal de Jus­
tiça;

IX - organização das fun­
ções legislativas e fiscalizado­
ras da Câmara Municipal;

X - cooperação das asso­
ciações representativas de
bairro no planejamento muni­
cipal;

XI - iniciativa popular de
projetos de lei de interesse es­
pecífico do município, da cida­
de ou de bairros, através de
manifestação de, pelo menos,
5% do eleitorado.

Art. 31 - Compete aos
municípios:

I -legislar sobre assuntos
de interesse local;

11 - suplementar a legisla­
ção federal e a estadual no que
couber;

111 - instituir e arrecadar os
tributos de sua competência,
bem como aplicar suas rendas,

. sem prejuízo da obrigatorieda­
de de prestar contas e publicar
balancetes nos prazos fixados
em lei;

IV - criar, organizar e su­
primir distritos, observada a le­
gislação estadual;

V - organizar e prestar, di-
retamente, ou sob regime de
.concessão ou permissão, os
serviços públicos de interesse
local, incluído o de transporte
coletivo que tem caráter essen­
cial;

VI - manter, com a coope­
ração técnica e financeria da
União e do estado, programas
de educação pré-escolar e de
ensino fundamental;

VII - prestar, com a coope­
ração técnica e financeira da
União e do estado, serviços de
atendimento à saúde da popu­
lação;

VIII - promover, no que
couber, adequado ordenamen­
to territorial, mediante plane­
jamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação
do solo urbano;

IX - promover a proteção
do patrimônio histórico-cultu­
ral local, observada a legisla­
ção e a àção fiscalizadora fede­
ral e estadual.

ou função na administração
pública direta ou indireta, res­
salvada a posse em virtude de
concurso público e observado
o disposto no art. 39.

DOS MUNICÍPIOS

Art. 30 - O município re­
ger-se-á por lei orgânica, vota­
da em dois turnos, com o in­
terstício de dez dias, e apro­
vada por dois terços dos mem­
bros da Câmara Municipal,
que a promulgará, atendidos
os princípios estabelecidos nes­
ta Constituição, na Constitui­
ção do. respectivo estado e os
seguintes preceitos:

I - eleição do Prefeito, do
Vice-Prefeito e dos Vereado­
res para mandato de quatro
anos, mediante pleito dueto e
simultâneo realizado em todo
o País;

11 - eleição do Prefeito e do
Vice-Prefeito até noventa dias
antes do término do mandato
do que devam suceder, aplica­
das as regras do art. 79, no caso
de municípios com mais de 200
mil eleitores;

111 - posse do prefeito e do
vice-prefeito no dia 31 de ja­
neiro do ano subseqüente ao
da eleição;

IV - número de vereadores
proporcional à população do
município observados os se­
guintes limites;

a) mínimo de 9 e máximo
de 21 nos municípios de até um
milhão de habitantes;

b) mínimo de 33 e máximo
de 41 nos municípios de até 5
milhões de habitantes;

c) mínimo de 33 e máximo
de 55 nos municípios com mais
de 5 milhões de habitantes;

o presidente. lideranças, dirigentes partiddrios e assessores ultimam as negocia­
ções para votar

Art. 27 - o número de de­
putados à Assembléia Legisla­
tiva corresponderá ao triplo da
representação do estado na
Camara dos Deputados e, atin­
gido o número de 36, será
acrescido de tantos quantos fo­
rem os deputados federais aci­
ma de 12.

§ 1~ - Será de quatro anos,
o mandato dos deputados esta­
duais, aplicando-se-Ihes as re­
gras desta Constituição sobre
sistema eleitoral, inviolabilida­
de, imunidade, remuneração,
perda de mandato, licença, im­
pedimentos e incorporação às
Forças Armadas.

§ 2~ - A remuneração dos
Deputados Estaduais será fixa­
da em cada legislatura, para a
subseqüente, pela Assembléia
Legislativa, e sujeita aos im­
postos gerais, incluídos os de
renda e os extraordinários.

§ 3~ - Compete às Assem­
bléias Legislativas dispor sobre
seu regimento interno, polícia
e serviços administrativos de
sua secretaria, e prover os res­
pectivos cargos.

§ 49 - A lei disporá sobre a
iniciativa popular no processo
legislativo estadual.

Art. 28 - O Governador e
o Vice-Governador de Estado
serão eleitos até quarenta e
cinco dias antes de término do
mandato de seus antecessores,
para mandato de quatro anos,
e tomarão possse no dia pri­
meiro oe janeiro do ano subse­
qüente, observado, quanto ao
mais, o disposto no art. 79.

Art. 29 - Perderá o man­
dato o Governador ou o Pre­
feito que assumir outro cargo

373
367

3
3

344

336
2
6

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Votaram:

Sim:
Não:
Abstenção:

ção agropecuária e organizar o
abastecimento alimentar;

IX - promover programas
de construção de moradias e
a melhoria das condições habi­
tacionais e de saneamento bá­
sico;

X - combater as causas da
pobreza e os fatores de margi­
nalização promovendo a inte­
gração social dos setores desfa­
vorecidos;

XI - registrar, acompanhar
e fiscalizar as concessões de di­
reitos de pesquisa e exploração
de recursos hídricos e minerais
em seus territórios;

XII - estabelecer e implan­
tar política de educação para
a segur~nça do trânsito;

XIII - promover e incenti­
var o turismo como fator de
desenvolvimento social e eco­
nômico.

Parágrafo único - Lei com­
plementar fixará normas para
a cooperação entre as pessoas
político-administrativas, tendo
em vista o equilíbrio do desen­
volvimento e do bem-estar, em
âmbito nacional.

Art. 24 - Compete à
União, aos estados e ao Dis­
trito Federal legislar concor­
rentemente sobre:

I - direito tributário, finan­
ceiro, penitenciário, econômi­
co e urbanístico;

11 -orçamento;
111 - juntas comerciais;
IV - custas dos serviços fo­

renses;
V - produção e consumo.
Aqui, no inciso V, a reunião

de emendas produziu a modifi­
cação, suprimindo a parte final
como estava no texto - "inclu­
sive sua propaganda comer­
cial", transferindo-a para o art.
22.

VI - florestas, caça, pesca,
fauna, conservação da nature­
za, defesa do solo e dos recur­
sos naturais, proteção do meio
ambiente e controle da polui­
ção;

VII - proteção ao patrimô­
nio histórico, cultural, artísti­
co, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, en­
sino e desporto;

X - criação, funciona­
mento e processo do juizado
de pequenas causas;

XI - procedimento em ma­
téria rrocessual;

XI - previdência social,
proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência judiciária
e defensoria pública;

XIV - normas de proteção
e integração social das pessoas
portadoras de deficiência;

XV - normas de proteção à
infância e à juventude;

XVI - organização, garan­
tias, direitos e deveres das polí­
cias civis.

§ 1~ - No âmbito da legisla­
ção concorrente, a competên­
cia da União limitar-se-á a es­
tabelecer normas gerais.

§ 2~ - A competência da
União sobre normas gerais não
exclui a competência legislati­
va suplementar dos Estados;
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Rapidez. E ganha o trabalhador

o /ider do govemo ao microfone: todos os pontos do projeto são debatidos. exaustivamente

Atendendo ao apelo do pre­
sidente Ulysses Guimarães, os
constituintes agilizaram o pro­
cesso de votação ao longo da
semana. o que manteve o ple­
nário bastante movimentado e
abriu perspectivas mais amplas
para a rápida conclusão dos
trabalhos ê a promulgação da
nova Constituição brasileira,
que pode chegar quando se­
tembro vier.

Enquanto. nos bastidores,
as negociações se desenvolve­
ram com intensidade na busca
de acordos para a votação das
emendas, constituintes de to­
dos os partidos se revezaram
na tribuna em defesa de suas
teses, confirmando que a Carta
que vem aí, se não for a ideal,
será pelo menos o fruto do diá­
logo. Nos debates da semana,
dois assuntos se destacaram: o
direito de greve e o voto aos
16 anos. E o ritmo do plenário
deve ser reforçado nesta sema­
na, com a realização de um es­
forço concentrado. a iniciar-se
quinta-feira, prolongando-se
pelo fim de semana.

SEM LIMITAÇÔES

O direito de greve, cuja discus­
são e negociação foram retomadas
semana passada, foi defendido pe­
lo constituinte Olívio Dutra (PT
- RS) para quem esse direito fun­
damentai da classe trabalhadora
tem de ser assegurado no texto
constitucional sem nenhuma lei
que o limite, que o restrinja e que
o impeça de ser exercido. Para o
representante gaúcho, todos
aqueles que tentam restringir o di­
reito de greve, estão, na verdade,
assumindo uma posição autoritá­
ria, de tutores da classe trabalha­
dora como se essa não soubesse
o que fazer com a liberdade que
dese ja conquistar.

Toda e qualquer limitação ao
direito de greve, no entender de
Olívio Dutra, nos remete à legisla­
ção autoritária vigente ainda no
país. Para ele, nenhuma autorida­
de pode tentar tutelar esse direito
legitimo, praticamente natural,
daquele que vive do seu esforço,
da riqueza que produz com a sua
força e a sua capacidade de traba­
lho. Olívio Dutra declarou que o
seu partido, o PT, entende que
a redação dada ao artigo ~ e apro­
vado por mais de 280 votos no pri­
meiro turno, embora não seja uma
redação ideal e perfeita, é bem
melhor do que as redações que es­
tão sendo propostas por aqueles
que querem restringir o direIto de
greve.

REPRESSÃO

Também o constituinte José
Genoíno defendeu o direito de
greve irrestrito. Segundo ele, em
toda a História brasileira pode-se
observar que a greve sempre foi
tratada com medidas restritivas
combinadas com medidas policia­
lescas. José Genoíno afirmou que
esta realidade pode ser verificada
tanto nos momentos em que hou­
ve ação repressiva direta, como
nos períodos em que se criou uma
ampla legislação que se revelava
inteiramente divorciada da con­
juntura do país.

O parlamentar do PT de São
Paulo condenou a campanha que
foi desencadeada contra o direito
de greve pela imprensa nacional,
destacando, inclusive, a opinião
da Organização Internacional do
Trabalho. "Cabe à Assembléia
Nacional Constituinte garantir o
direito de greve para que os traba­
lhadores posteriormente decidam;
a eles é que cabe decidir se a fazem
ou não, o motivo, a hora e a razão
e não se estabelecer uma espécie
de tutela, uma espécie de concei­
tuação discriminatória em relação
ao trabalhador brasileiro, confe­
rindo-lhe uma posição de segunda
categoria em que ele não pode
usar plenamente o direito de cida­
dania".

RISCO

"A nova Constituição, que pre­
tendemos concluir em tempo o
mais curto possível para que seja
o mais vigoroso instrumento da
transição democrática, promove
evidente avanço em torno do insti­
tuto de greve, historicamente tra­
tado como "caso de polícia" 'nos
regimes autoritários de recente e
remoto passado. Ele está contido
na Carta em vigor e na legislação
ordinária que o regulamenta, mas
profundamente limitado".

A declaração é do constituinte
Oswaldo Trevisan (PMDB - PR)
ao analisar o dispositivo constitu­
cional sobre direito de greve.

Em sua opinião, na forma com
que foi redigido o parágrafo pri­
meiro do art. ~, há risco de que
o mandamento constitucional ve­
nha a se tornar letra morta ou em­
baraçar o julgamento dos conflitos
trabalhistas determinados por pa­
ralisações das atividades ou servi­
ços considerados essenciais.

Segundo afirmou ainda, o refe­
rido dispositivo remete para a le­
gislação ordinária a definição do
que sejam serviços ou atividades
essenciais, atribuindo-lhe compe­
tência para dispor "sobre o atendi­
mento das necessidades inadiáveis
da comunidade".

Dois temas
polêmicos
- direito

amplo de greve
e voto aos
16 anos­
balizaram
os debates

num
plenário
atento

e repleto

Tanto esse parágrafo corno o
próprio art. 99 foram exagerada­
mente tímidos para abordar tão
relevante tema, afirmou. Omitiu­
se a consagração do direito em fa­
vor dos servidores públicos, dan­
do-se uma redação ambígua em
que, por eliminação, isto é, depois
que a lei comum estabelecer quais
os serviços essenciais e dispuser
sobre o atendimento das necessi­
dades do usuário, restará, subjeti­
vamente, o direito das demais ca­
tegoriais do funcionalismo em pa­
ralisar os serviços corno remédio
extremo à reivindicação de seus
interesses.

ACORDO

Por sua vez, o constituinte Pau­
lo Ramos (PMN - RJ), lembrou
o acordo de lideranças que deu
origem ao te.xto aprovado em pri-

meiro turno. "Entre os pontos
acordados - enfatizou Paulo Ra­
mos - temos o direito de greve
e as garantias aos dirigentes sindi­
cais e aos representantes dos tra­
balhadores". Entretanto - pros­
seguiu ele -, de forma surpreen­
dente, os representantes das for­
ças políticas que participaram dos
acordos procuram hoje alterar o
texto, de modo a aprimorá-lo não
em função do acordo ou em fun­
ção das forças políticas aqui repre­
sentadas, mas, desgraçadamente,
em função das exigências dos
grandes empresários, especial­
mente das grandes empresas mul­
ti nacionais Instaladas no país."

Paulo Ramos salientou igual­
mente que a realidade do país, ho­
je, pede um novo texto constitu­
cional que reflita as modificações
verificadas ao longo dos últimos
anos, e entre as medidas "que pre­
cisam ser aprovadas" o parlamen­
tar do Rio de Janeiro considerou
fundamental o direito pleno de
greve aos trabalhadores brasilei­
ros.

VOTO AOS 16 ANOS

Para o constituinte Arnaldo
Martins (PMDB - RO), a apro­
vação, em primeiro turno, do di­
reito de voto aos 16 anos, teria
uma outra explicação. "Quando
do primeiro turno, votamos sob
forte emoção, pois nesta tribuna
estava o mais idoso dos constituin­
tes, o deputado Afonso Arinos,
defendendo o voto aos 16 anos.
Foi inteiramente sob essa emoção
que essa Assembléia Nacional
Constituinte deu essa regalia, esse
benefício".

Arnaldo Martins analisou, in­
clusive, argumento do constituinte
Afonso Arinos, quando 'este disse
que o atual estágIO tecnológico do
país já permitiria uma evolução no
direito de voto. O parlamentar do
PMDB de Rondonia, contudo,
lembrou que países como a União
Soviética ou Estados Unidos apro­
varam o direito de voto aos maio­
res de 18 anos recentemente, e ne­
nhum deles, mesmo com todos os
avanços tecnológicos - superio-

res aos brasileiros - consignou o
direito de voto aos 16 anos. "O
que está aprovado pelos Estados
Unidos, dando o voto aos maiores
de 18 anos, está na Emenda Cons­
titucional n° 26, que é de 1971,
de 17 anos atrás. A União Sovié­
tica teve aprovada a sua Consti­
tuição em 1977, e 20 anos antes,
ou seja, em 1957, já tinha feito
a primeira volta ao mundo através
do Sputinik I".

COMPARAÇÔES

Entretanto, o constituinte
Afonso Arinos (PSDB - RJ) não
manifestou-se da mesma maneira
e confirmou a sua posição favorá­
vel ao voto aos 16 anos aprovada
em primeiro turno. Afonso Arinos
cntlcou, em seu pronunciamento
o estabelecimento de compara­
ções entre a realidade brasileira
e a de outros países, principalmen­
te com nações mais desenvolvidas
como a Inglaterra e Estados Uni­
dos. Afonso Arinos defendeu a
participação dos jovens com mais
de 16 anos na vida política nacio­
nal através do voto, pois segundo
o parlamentar do Rio de Janeiro,
a cidadania evolui com os costu­
mes, o que capacita o jovem brasi­
leiro a exercer este novo direito.

RESPONSABILIDADE

"Quando apresentei a emenda
e, posteriormente, o destaque pa­
ra eliminar a possibilidade de o
menor de 18 anos votar, primeira­
mente lembrei que o menor não
é responsável civil e criminalmen­
te", afirmou o constituinte Ricar­
do Izar (PFL - SP). "E nós, nesta
Assembléia Nacional Constituin­
te, não vamos aprovar no texto
da nova ConstitUição a responsa­
bilidade civil e criminal do menor,
então o menor não pode votar se
não for responsável perante a lei",
prosseguiu o parlamentar paulis­
ta.

Ricardo Izar enfatizou, inclusi­
ve, que, para o menor se casar,
será necessária a autorização dos
pais ou do juiz, do mesmo modo
que para viajar. "O menor não
é responsável, e se ele for votar,
ele poderá cometer um crime elei­
toral e não vai ser punido".

DIFERENÇAS

Já o constituinte Maurílio Fer­
reira Lima (PMDB - PE) salien­
tou a diferença da realidade sócio­
cultural entre a juventude de al­
guns anos atrás e a atual. "Tenho
48 anos de idade e, por coincidên­
cia, um filho de 16 anos. Quando
eu tinha 16 anos, reconheço, não
tinha a cabeça e a maturidade do
meu filho."

Para Maurílio Ferreira Lima, a
principal diferença entre o Brasil
de ontem e o de hoje é que, em
sua época, por exemplo, o país era
eminentemente rural, "onde a
maioria da população vivia no
campo e em comunidade". O Bra­
sil de hoje, entretanto, de acordo
com o parlamentar pernambuca­
no, é predominantemente urbano,
"onde a maioria da população vive
na cidade e onde as mulheres fo­
ram incoporadas ao mercado de
trabalho' . A realidade - con­
cluiu Maunlio Ferreira Lima ­
que vivemos no rnundo de hoje
é compleiamente o.ferente da rea­
lidade cultural que foi vivida pela
maioria dos presentes neste ple­
nário.
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partidarização, Augusto Carvalho
lembrou que a unicidade hoje, já
em funcionamento, permite que
a disputa, mesmo vinculada a par­
tidos, se dê dentro dos próprios
sindicatos, sem fragmentação por
interesses individuais.

O imposto sindical, mesmo
mantido em plenário, mereceu crí­
ticas do parlamentar do PCB. Na
opinião dele, a contribuição com­
pulsória é um vestígio ainda da es­
trutura fascista que se introduziu
no país durante o primeiro gover­
no de Getúlio Vargas. A própria
destinação deste imposto sindical
revela, de acordo com Augusto
Carvalho, o vestígio do autorita­
rismo. "Atualmente, o imposto
sindical é um desconto feito em
folha e que representa um dia de
trabalho de cada profissional. Mas
depois de recolhido, 60% vão para
os sindicatos, 15% para as federa­
ções, 5% para as confederações
e os restantes 20% vão para o Mi­
nistério do Trabalho, onde refor­
çará a estrutura de controle das
outras três esferas".

Augusto Carvalho, entretanto,
reconheceu que uma supressão
brusca deste Imposto criaria difi­
culdades para muitos sindicatos.
A proposta que o parlamentar
pretende apresentar quando esti­
verem sendo debatidas as leis
complementares será a da elimi­
nação gradual deste imposto para
que as entidades sindicais possam
se adequar. "Esta supressão, in­
clusive, vai obrigar a uma refor­
mulação importante, pois as lide­
ranças terão que ser representa­
tivas e serão igualmente fiscaliza­
das de perto pelos associados na
aplicação destes recursos voluntá­
nos. Hoje, este imposto garante
o peleguismo em todos os níveis,
pois a entidade sindical pode exis­
tir somente no carimbo que mes­
mo assim receberá a sua parte no
imposto sindical. Perguntado, en·
tretanto, se acredita que o sistema
confederativo deva permanecer,
Augusto Carvalho disse que sim,
mas somente se sofrer um profun­
do movimento de reformulação,
do qual o imposto sindical seria
peça importante.
SISTEMA CONFEDERATIVO

O constituinte Albano Franco
(PMDB - SE), entretanto, de­
fende o sistema confederativo.
Em favor deste sistema, o senador
sergipano não levanta somente co­
mo argumento apenas a sua posi­
ção de I?residente da Confedera­
ção NaCIOnal da Indústria, mas de­
fende uma posição adotada tam­
bém por 23 federações e mais de
700 smdicatos ligados à indústria.

Para o constituinte do PMDB,
a unicidade, ao contrário do que
alguns pensam, não será um retro­
cesso, mas um avanço, "pois esta
unicidade não estará mais inserida
no contexto da antiga carta consti­
tucional, mas sim de uma nova,
onde uma série de conquistas fo­
ram consagradas". Para ele, inclu­
sive, a quebra da unicidade sindi­
cal tornaria difícil a permanência
do sistema confederativo e a pró­
pria liberdade de associação.

Quanto à contribuição sindical,
Albano Franco garante que con­
cordaria até com uma extinção
gradual, que se prolongaria ao
longo de CinCO ou seis anos conse­
cutivos. Para o parlamentar sergi­
pano, seria um golpe muito duro
para diversas entidades represen­
tativas dos trabalhadores, sobre­
tudo das regiões menos favoreci­
das financeiramente. Por isso, ele
descartou a possibilidade de uma
eliminação abrupta, sob pena da
Constituinte produzir um efeito
desestabilizador e devastador.

cal. Augusto Carvalho, entretan­
to, lembrou que a unicidade não
colocou duas das três centrais sin­
dicais atualmente existentes na
clandestinidade. "A unicidade de­
terminada em plenário excluiu as
Centrais" .

Para Augusto Carvalho, bem
como para o Partido Comunista
Brasileiro, quando não existe a
unicidade, verificam-se situações
anômalas, como a existente no ca­
so da categoria dos bancários no
Paraguai. "Neste país existe atual­
mente um sindicato de bancários
para cada banco que atua em seu
território nacional". Talvez, por
este motivo - enfatiza Augusto
Carvalho -, o movimento sindi­
cal paraguaio seja tão fraco.

RISCOS DO PLURALISMO
Mas a liberdade sindical, defen­

dida pelo Partido dos Trabalha­
dores, na opinião do parlamentar
comunista, leva a outros perigos.
"O pluralismo resultante dela es­
facela, inicialmente, o movimento
sindical frente aos patrões. Em se­
guida, permite que haja uma parti­
darização da estrutura sindical. E,
finalmente, abre a possibilidade
de que sejam criados sindicatos
patrocinados pelas empresas, quer
dizer, pelos patrões". Quanto à

o dispositivo aprovado, o Estado
continua mantendo um controle
forte sobre a organização sindical,
através sobretudo da Comissão de
Enquadramento," observeou.

DIVISÃO À ESQUERDA
A questão sindical gerou, inclu­

sive, uma divisão entre os partidos
de esquerda, sobretudo no item
referente à unicidade, como mos­
trou o constituinte Augusto Car­
valho (PCB - DF). Para o parla­
mentar do Distrito Federal, a uni­
cidade é uma questão de princí­
pios para os comunistas, pois o sin­
dicato único é fundamental para
organização do movimento smdi-

Os debates envolveram vários
aspectos, como o conceito de liberdade

sindical, a necessidade, ou não,
da unicidade e as críticas ao

processo corporativista. A questão
sindical provocou divisões

inclusive dentro das próprias
esquerdas, tal a sua importância

Luiz Gushiken faz, igualmente,
críticas ao Imposto Sindical, sa­
lientando ser esta contribuição
uma verba sacada compulsoria­
mente do trabalhador. Se~undo o
parlamentar, esta contribuição
tem servido como fonte de corrup­
ção e desvia o objetivo do sindi­
cato, que é justamente o de enca­
minhar a luta das diversas catego­
rias profissionais.

Quanto à unicidade, o consti­
tuinte Luiz Gushiken voltou a in­
sistir que a liberdade sindical seria
o melhor caminho. Segundo o par­
lamentar, a liberdade sindical não
tem qualquer relação com a unida­
de ou com a pluralidade, lembran­
do como exemplos o caso bolivia­
no, em que a liberdade existe, mas
no qual há unidade sindical, ou
o caso da Europa, em que esta
liberdade também está presente,
mas no qual a pluralidade predo­
mina. Para Luiz Gushiken, existe
igualmente uma confusão entre a
unidade sindical e a unicidade sin­
dical. No Brasil, assegurou ele,
não há unidade, mas sim unicida·
de, quer dizer, existe uma impo­
sição legal de um sindicato único
por categoria em uma mesma base
territorial. Assim, o sistema sindi­
cal atualmente no país é plural e
não unitário. "E o pior é que, com

cal, que ocorre hoje no mundo,
existe como parte integrante do
processo de aprimoramento do
pluralismo sindical".

CRíTICA ÀS EMENDAS
O constituinte Luiz Gushiken

(PT - SP), por seu turno, acredita
Cl,ue os três pontos polêmicos ­
sistema confederativo, unicidade
sindical e imposto sindical - de­
veriam ter sido retirados do texto
constitucional. Na opinião do par­
lamentar paulista, essas três medi­
das estão claramente contrárias à
liberdade sindical defendida por

-seu partido. Desta forma, Luiz
Gushiken apresentou três emen­
das em que o alvo foi exatamente
esses elementos. "Afinal de con­
tas - disse -, quem deve decidir
o futuro do mOVImento sindical no
país são os trabalhadores, e os
constituintes deveriam ter a preo­
cupação de dar garantia a esta li­
berdade".

O parlamentar do Partido dos
Trabalhadores procurou didatica­
mente explicar o seu ponto de vis­
ta em relação a essas três medidas.
Segundo ele, o sistema confede­
rativo é uma estrutura de cÚl?ula,
que verticaliza a estrutura sindi­
cal. De acordo com Luiz Gushi­
ken, os integrantes, os membros
das confederações são eleitos de
uma forma antidemocrática e fi­
cam ocupando os seus cargos mui­
tas vezes por mais de 10 ou 15
anos, sobretudo os cargos de dire­
ção. Embora, em tese, essas con­
federa~ões sejam entidades repre­
sentativas dos trabalhadores ­
prosse~uiu ele -, na realidade,
na prática, são organizações muito
distantes destes mesmos trabalha­
dores, sendo muitas vezes aliadas
do capital.lnocincio Oliveira

Augusto Carvalho

Luiz Gushiken

tura sindical, pois precedia o siste­
ma político e dela sairiam os recur­
sos para ação política, já que a·
adesão era obrigatória". Nova­
mente o constituinte Afif Domin­
gos recorreu a Hitler para lembrar
o perigo da medida e citou, inclu­
sive, um trecho do capítulo 10 do
livro "Minha Luta" (Mein
Kampf): "A organização partidá­
ria procede de uma forma similar
a que emprega o movimento sindi­
cal; opera de comum acordo com
este último que prepara as massas
para a organização política e, em
realidade, as obriga, quer queira
quer não, a partiCipar dele. A or­
ganização sindical é ainda a fonte
Inesgotável de onde extrair o mo­
vimento político, o dinheiro ne­
cessário para alimentar seu formi­
dável mecan;smo".

O parlamentar paulista conside­
rou ainda que "como o nazi-fas­
cismo incorporou estes conceitos,
nós não podemos admitir que uma
Constituinte que se diz pluralista
copie esta estrutura em nome da
democracia. Aliados de Hitler ­
segundo Afif Domingos - são os
empresários e trabalhadores que,
aliados a uma burocracia sindical,
impuseram à sociedade um mo­
delo ultrapassado e antidemocrá­
tico". Como solução, Afif Domin­
gos acredita que seria importante
a retirada do imposto sindical
compulsório, bem como o fim da
unicidade. "A unicidade foi a vitó­
ria dos pelegos. A unicidade sindi-

A Constituinte tem servido
como importante fórum

para a discussão da
questão sindical, tema
que gera controvérsias

há mais de 40 anos e
sinaliza a vida nacional

do igualmente a realidade regio­
nal. Não podemos esquecer que
a realidade econômica do traba­
Ihador, mesmo com um salário mí­
nimo unificado a nível nacional,
não é idêntica". Mesmo assim,
Inocêncio Oliveira acredita que a
legislação ordinária deveria fixar
um teto, um valor máximo, para
as contribuições sindicais, para.
evitar excessos.

VíCIO CORPORATIVO
Para o Constituinte Afif Do­

mingos (PL - SP), a unicidade
sindical, o sistema confederativo
e o imposto sindical são medidas
Cl,ue "consagram o vício corpora­
tivo herdado do fascismo, pois o
fascismo foi a expressão do con­
ceito do corporativismo na década
de 30 e que instituiu todo o modelo
de intervenção do Estado na orga­
nização da sociedade". Esta afir­
mativa tem um endereço certo:
"Adolf Hitler, em sua obra "Mi­
nha Luta" deixa muito claro o
princípio da unicidade sindical,
pois não admitia concorrência de
entidades afins que pudessem con­
testar o Sindicato Nacional Socia­
lista" .

Por outro lado, insistiu o consti­
tuinte do Partido Liberal, "o im­
posto sindical era o instrumento
pelo qual compulsoriamente o tra­
balhador contribuía para a estru-

uma tentativa de romper a pre­
ponderância do Nordeste nos caro
gos de direção destas mesmas con­
federações, já que para a' eleição
cada estado entra com um voto,
o que torna os estados do sul mino­
ritários frente as demais regiões.
"Esta luta pela prevalência de
uma ou outra região é um erro,
pois o Brasil tem que ser tratado
como um todo, respeitando-se
contudo as realidades regionais".
E prosseguiu ressaltando que "a
confederação deve ser instrumen­
to do eguilíbrio regional, fortale­
cendo Inclusive o federalismo,
mas não vejo como ele possa ser
utilizado com sucesso quando se
fala de sindicatos".

Finalmente, sobre o imposto
sindical, o parlamentar do PFL
mostrou-se contra qualquer tenta­
tiva de torná-lo compulsório. "Os
trabalhadores já são obrigados a
descontar parte de seus vencimen­
tos em favor da Previdência, que
oferece, em contrapartida, diver­
sos benefícios. Desta forma, acre­
dito que a contribuição sindical
devena ser parte integrante da li­
berdade sindical, sendo, portanto,
devida a partir de entendimentos
particulares não apenas por cate­
goria profissional, mas respeitan-

IMPERATIVO

Ainda observando esta impor­
tância para o segmento empresa­
rial do sistema confederativo, Ino­
cêncio Oliveira disse acreditar que
por trás da luta pela manuten~ão

do sistema confederativo eXiste

A liberdade sindical, de acordo
com Inocêncio Oliveira, é um im­
perativo de um país com dimen­
sões continentais como o Brasil,.
onde diferentes regiões convivem
com realidades e padrões de vida
diferenciados. "O que é bom para
os metalúrgicos de São Paulo, por
exemplo, pode não ser para os de
Pernambuco, e o mesmo se aplica
ao caso dos trabalhadores do setor
eletrônico paulista e da~ueles da
Zona Franca de Manaus'.

No entender do representante
pernambucano, não se pode ob­
servar a questão da unicidade iso­
ladamente. A vitória da unicidade
foi passo importante para a manu­
tenção do sistema confederativo.
"A confederação é importante
atualmente para os seguimentos
empresariais e não tem surtido o
mesmo efeito para os trabalhado­
res" .

Questão
sindical gera
importante
polêmica

A discussão sobre a organização sindical esconde atrás de si não
apenas os discursos e defesas de teses nas subcomissões e comissões
temáticas. Este debate tem produzido, ao longo dos anos, inúmeros
documentos que, longe de apresentarem soluções definitivas para o
tema, somente acendem mais a discussão e a polêmica. Este é o caso,
por exemplo, da Convenção número 87, relativa à liberdade sindical
e ~ proteção do direito sindical, adotada na cidade norte-americana
de São Francisco, em 1948, por ocasião da 31' Sessão da Conferência
Internacional do Trabalho, da Organização Internacional do Trabalho.
Mesmo com todos esses anos da realização da convenção, este docu­
mento até hoje não foi ratificado pelo Brasil.

Não é para menos: a questão sindical é tão polêmica que, durante
os debates em plenário, os próprios partidos de esquerda não chegaram
a um consenso sobre todos os itens. A unicidade, por exemplo, é
um caso típico. A convenção defende abertamente a liberdade sindical
com a possibilidade de implantação da pluralidade nos países-membros
da OIT, como fica caracterizado pelo artigo 29 que "os trabalhadores
e os empregadores, sem distinção de qualquer espécie, terão direito
de constituir, sem autorização prévia, organizações de sua escolha,
bem como o direito de se filiarem a essas organizações, sob a única
condição de se conformarem com os estatutos das mesmas". Ou como
reza o artigo 39: "As organizações de trabalhadores e de empregadores
terão o direito de elaborar seus estatutos e regulamentos administra­
tivos, de eleger livremente seus representantes, de organizar a gestão
e a atividade dos mesmos e de formular seu programa de ação".

A própria organização em sistema confederativo, nos moldes
atuais, não demonstra um consenso entre os debatedores, mas a conven­
ção em seu artigo 59 garante o direito à organização em federações
e confederações e até ligações em um âmbito mundial. Diz o artigo
59 que "as organizações de trabalhadores e de empregadores terão
o direito de constituir federações e confederações bem como o de
filiar-se às mesmas, e toda organização, federação ou confederação
terá o direito de filiar-se às organizações internacionais de trabalhadores
e de ~mpre$adores".

E posslverperceber assim que a Assembléia Nacional Constituinte,
na realidade, não abriu uma frente nova ao estabelecer este debate,
mas viu refletida em toda a polêmica gerada reflexos de uma contro­
vérsia que dura pelo menos 40 anos, no âmbito da Organização Interna­
cional do Trabalho. E fora dela, desde que o progresso técnico-in­
dustrial acelerou o embate entre capital e trabalho.

um só sindicato será mais fácil
manter negociações, enquanto
que os partidos de esquerda defen­
dem a mesma medida por já ter
o controle dos sindicatos".

P ara o constituinte Inocêncio
Oliveira (PFL - PE), o im­

portante teria sido a garantia na
Nova Carta da liberdade sindical.
O parlamentar pernambucano
manifestou-se radicalmente con­
trário à instituição da unicidade,
pois, segundo ele, "a criação de
mais de um sindicato permitiria
aos trabalhadores melhores condi­
ções de defender seus interesses".
Na opinião do primeiro-vice-líder
do PFL, "a unicidade de uma de­
terminada categoria, de um lado
pode fortalecer o movimento sin­
dical, mas de outro faz com que
haja prevalência dos sindicatos
maiores sobre os menores. Isto
significa que os sindicatos que ti­
verem sede própria, maior núme­
ro de associados, programa em
emissoras de rádio, uma maior in­
fra-estrutura, enfim, tenderão a se
impor sobre os demais".

Por todos estes motivos, Ino­
cêncio Oliveira acredita que seria
mais importante para o movimen­
to sindical e para os trabalhadores
que fosse garantida a liberdade
sindical, que mereceu, segundo
ele, o apoIo somente do PFL, do
PL e do PT. "O que considerei
mais estranho foi o fato de a unici­
dade receber o apoio tanto de sego
mentos empresariais como dos
partidos de esquerda. Isto ocor­
reu, como pude observar, porque
os empresários acreditam que com
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Jornada de Trabalho
Srs. Constituintes,
(... ) Que uma porcentagem das horas extras

trabalhadas fossem revertiaas em favor da apo­
sentadoria, pois nessas horas o homem sofre
maior desgaste físico. Que as aposentadorias fos­
sem aos 30 anos de trabalho. E os trabalhos com
risco, que a aposentadoria fosse aos 25 anos, para
que sobrassem vagas para os desempregados. Não
instalar usinas nucleares, elas nos trazem muito
risco e amedronta todo o mundo.

Duer!(nes Zatia .
Vila Velha - ES

Funcionalismo
estadual

Instrução
Mínima

Srs. Constituintes,
Devido à exigência de grau de

instrução para que ·um cidadão
possa exercer cargo na área admi­
nistrativa e até mesmo na produ­
tiva, gostaria que os partidos polí­
ticos exigissem do candidato a ve­
reador no mínimo uma instrução
secundária para tomar mais viável
a máquina administrativa. Que
haja aumento salarial a todas as
classes trabalhistas. (... )

Edson Orlando Turolla
Santo Antônio de Posse - SP

Srs. Constituintes,
A nova Constituição deve ser

elaborada para que exista: melho­
ramento no pagamento dos fun­
cionários estaduais, pois os em­
pregados federais estão tendo au­
mento mais de uma vez por ano
e os estaduais vivem em péssimas
condições; (... ) transporte escolar
para levar os alunos na escola e
de volta para casa, porque os
transportes coletivos sempre estão
superlotados; (... ) e autorização
ao menor de idade, na faixa de
15 a 17 anos, trabalhar para ajudar
no sustento, da família.

Márcio Alberto Rêgo Melo
Maceió- AL

Mudanças de Base
Srs. Constituintes,

Que mudem as bases da Constituição que regu­
lam o Colégio Eleitoral no sentido de mudar os
pré-requisitos para qualquer cidadão brasileiro
que queira candidatar-se ao Governo Público, isto
1., vereadores, prefeitos, governadores, depu­
tados e senadores. (... )

Valmor Roque de Assis
Caxias do Sul - RS

Justiça
do Trabalho

Srs. Constituintes,
Que se dê competência à Justiça

do Trabalho para julgar também
as causas trabalhistas em que a
União, autarquias e empresas pú­
blicasfederais forem interessadas,
evitando-se, assim, julgamento di­
ferente para uma mesma realidade
factual, e considerando-se tam­
bém que a Justiça do Trabalho é
especializada e está, portanto, em
condições de decisões mais eqüâ­
nimes. (... )

Luiz Gonzaga da Silva
Natal- RN

Srs. Cl-lnstÍtuintes,
Que se tenha o mandato de 5

anos para presidente da .Repúbli­
ca, governadores e prefeitos e que
as eleições sejam em dois turnos
e realizadas no mesmo ano em to­
do o país. Que se acabe com as
sublegendas em todos os níveis.
(... )

Luiz Barbosa Cavalcanti
Recife - PE

Fim ,da
Sublegenda

Mudanças
Necessárias

Srs. Constituintes,
Queria que fosse previsto para

se candidatar a um cargo público:
vereador, senador, deputado e ou­
tros, critério de seleção, tais co­
mo: idoneidade moral, capacida­
de para o cargo, habilitação míni­
ma, ética e' compromisso profis­
sional. Salário real para os verea­
dores, deputados e senadores; e
não um salário camuflado, acres­
cido com jetons, mordomias e aju­
da de custos, não condizentes com
a realidade brasileira. Divulgar a
Constituição. brasileira, analisan­
do seus artigos para que a popu­
lação possa ficar melhor informa­
da, através dos meios de comuni­
cação. Leis que obri~uem os pais
a assumirem a patermdade de seus
filhos. Melhores salários e garan­
tias de emprego para os pais de
família. (... ) Salários condizentes
para os aposentados e viúvas.

Comunidade Santa Luzia
João Monlevade-MG

o funcionário estável, se ingressar
com 20 (vinte) anos em determi­
nadas funções públicas, aos· 55
anos voluntariamente estará apo­
sentado. (... ) Deverá ser mantido
na íntegra o constante no art. 162,
da Constituição vigente referente
à lei de greve, da atual Consti­
tuição, sém sofrer emendas.poste­
riores alterando o instituído no su­
pracitado artigo, ao contrário, ser
mais rígido em princípio, nas em­
presas estatais e até mesmo nas
empresas privadas. (... )

Laudelino Marinho Ribeiro
Brumado- BA

A Assembléia Nacional Constituinte entrou em
sua última etapa: a da votação em segundo turno,
pelo plenário, do projeto de Constituição. A socie­
dade participou desse trabalho desde o início, suge­
rindo, reivindicandot, criticando e aJ?Oiando. A~ora
s6 é permitido, pelo Regimento, supnmir dispositivos
aprovados no primeiro turno. Mas você ainda pode
contribuir, oferecendo sugestões para enxugar o texto
constitucional. Escreva a sua carta.
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Símbolos
Nacionais

Srs. Constituintes,
Que se tenha garantia de em­

prego, extirpando o famigerado
Fundo de Garantia e a dispensa
sem justa causa do empregado.
Vedar a todos os órgãos da im­
prensa a divulgação de valores da
maconha e cocaína e outros tóxi­
cos, pois essa divulgação incentiva
o crime. Fazer uma campanha pa­
ra despertar no povo brasileiro o
sentimento de nacionalidade, ou
seja, orgulhar-se de ser brasileiro,
festejando intensamente o dia 7
de setembro, ensinando a respei­
tar e a cultuar a Bandeira Nacional
e os demais. símbolos nacionais.
(...)
Antônio Carlos Martins Otanho

Brasília - DF

Aposentadoria
Compulsória

Srs. Constituintes,
Que a aposentadoria compulsó­

ria aos 70 (setenta) anos de Idade,
seja baixada para 60 (sessenta),
sem proporcionalidade, visto que
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Inovações vão garantir direitos

Mariz: o habeas data terá grande eficácia na proteção dos direitos individuais e coletivos

o mandado de injunção, o
habeas data, a ação de inconsti­
tucionalidade e o mandado de
segurança coletivo são consi­
derados, pelo constituinte An­
tônio Mariz (PMDB - PB),
inovações importantes inseri­
das no novo texto constitucio­
nal. Ele condena a tentativa de
se aprovar a pena de morte em
qualquer hipótese e comenta
emenda de sua autoria que cria
o Imposto sobre as Grandes
Fortunas, "um instrumento de
política econômica".

JC - Deputado, no cap(tulo
dos Direitos Individuais e Coleti­
vos, o novo texto constitucional
traz algumas inovações importan­
tes, entre elas o mandado de injun­
ção. O que pensa desse instituto?

Antônio Mariz - Considero o
mandado de injunção uma grande
conquista entre as garantias dos
direitos constitucionais. O que ca­
racterizou, até hoje, no Brasil, os
direitos constitucIOnais foi a im­
possibilidade da sua eficácia, em
virtude de não haver ações especí­
ficas para fazê-los valer. ASSIm é
que a Constituição de 1946, por
exemplo, previu a participação
dos empregados nos lucros das
empresas e isso nunca se traduziu
em legislação ordinária e portanto
nunca se tomou um direito eficaz.
O mandado de injunção vem jus­
tamente suprir essa lacuna no di­
reito brasileiro. Através dele, em
rito sumário, semelhante ao man­
dado de segurança, qualquer cida­
dão poderá acionar a Justiça para
fazer valer um direito seu procla­
mado nessa declaração dos direi­
tos individuais e coletivos.

Assim, por exemplo, quando a
Constituição diz que a todos é as­
se~urado o direito à escola, um
paI poderá ir à Justiça para recla­
mar do governo, seja do governo
municipal, estadual ou federal,
que se assegure a vaga ao seu filho,
no nível escolar a que ele tem di­
reito. Essa é, sem duvida, por isso
mesmo, a formidável conquista do
direito constitucional brasileiro.
Se no direito privado, no direito
civil, a cada preceito corresponde
uma ação, assim também deve ser
no direito constitucional, no direi­
to público.

JC - Qual a importância de ser
inserido no novo texto o instituto
do habeas data?

Antônio Mariz - Aí está tam­
bém um outro avanço significativo
na Constituição que estamos vo­
tando. Todas as pessoas sofreram,
de uma forma ou de outra, ao lon­
go da vida, restrições resultantes
de informações que estão arqui­
vadas a seu respeIto, seja em enti­
dades governamentais, como os
arquivos de polícia, ou os arquivos
do Serviço Nacional de Informa­
ções, o SNI, seja em entidades pri­
vadas, como é o caso do Serviço
de Proteção ao Crédito, os cadas­
tros bancários. O que se dá, em
geral, é que o cidadão não tem
acesso ao que consta de sua ficha,
ao que consta do seu registro. E
isso leva a um cerceamento de de­
fesa. Não conhecendo as acusa­
ções que pesam contra ele, não
há como reproduzir uma defesa.
Esse tipo de prejuízo ocorreu com
freqüência nos concursos públi­
cos. Muitos brasileiros, após reali-

zarem concursos e serem aprova­
dos, viram-se preteridos de tomar
posse, por interferências obscu­
ras, interferências sombrias, que
saíam das trevas dos arquivos de
polícia ou do SNI, sem que jamais
lhes fosse dado conheCImento do
que contra eles pudesse pesar.

No plano da vida particular e
da vida ativa comercIai, da vida
econômica, o mesmo se dá com
esse serviço chamado de proteção
ao crédito. Aítambém pesam, fre­
qüentemente, restrições nunca es­
clarecidas. Então o habeas data dá
a todos os brasileiros o direito de
reclamar, primeiro administrati­
vamente, a informação que existir
sobre ele em qualquer órgão da
admin~stração púbhca e em enti­
dades privadas de caráter público.
E com isso se abre a possibilidade
de contrapor às acusações a defesa
de juntar os documentos que eli­
minem as restrições por ventura
arquivadas. O habeas data é tam­
bém um instituto que se espera
terá grandes resultados e grande
eficácia na proteção dos direitos
individuais e dos direitos coleti­
vos.

JC - Outra medida inovadora
é a ação de inconstitucionalidade.

Antônio Mariz - Exatamente
na mesma Linha dos dois recursos
anteriores. Sempre que uma lei fe­
rir a Constituição, na perspectiva
de qualquer cidadão, essa lei po­
derá ser inquinada de inconstItu­
cional na Justiça. Quer dizer, ha­
verá possibilidade de declará-Ia in­
constitucional em tese, porque ho­
je o mandado de segurança, por
exemplo, tem também esse obje­
tivo de reparar as violações consti­
tucionais, ou as violações de or­
dem legal. Mas isso sempre em
casos concretos, em casos objeti­
vos e que aproveitam apenas aos
que promovem o mandado de se­
gurança. A ação de inconstitucio­
nalidade permitirá que a lei seja
declarada inconstitucional em te­
se. Hoje isso pode ser feito me­
diante um processo complexo, que
envolve a Procuradoria Geral da
República. E a partir de agora não
só a pr6pria Procuradoria, mas ou­
tras entidades públicas e até mes­
mo os cidadãos poderão ingressar
também na JuStiça para invalidar
uma lei que fira a Constituição
brasileira.

JC - Há também o mandado
de segurança coletivo.

Antônio Mariz - Exatamente.
O mandado de segurança coletivo

vem ao encontro de uma realidade
permanentemente constatada. A
de que categorias inteiras de tra­
balhadores, ou de servidores pú­
blicos, ou de quaisquer categorias
sociais, são muitas vezes atingidas
por atos administrativos, ou por
atos legislativos que ferem seus di­
reitos. E a defesa desses direitos
tem que ser feita, como me referi
antenormente, de passagem, caso
a caso, pessoa a pessoa. Poder­
se-ia lembrar a hipótese de impos­
tos que são lançados sobre a coleti·
vidade inteira. O imposto da ilu­
minação pública, o imposto da
limpeza pública, do lixo, que em
algumas cidades foi atacado na
Justiça por inconstitucional. Ora,
os mandados de segurança conce­
didos, nos termos da legislação
atual, s6 serviram para quem en­
trou com mandado de segurança.
Mas outras milhares de pessoas ti-

Ao lado de
outros

impostos, o
Imposto sobre

as Grandes
Fortunas

aparelha o
Estado com um

instrumento
para agir
contra a

desigualdade

nham o mesmo direito e que tive­
ram esse direito igualmente ferido
não puderam livràr-se do imposto,
porque não tinham entrado com
o mandado de segurança, que é
caracteristicamente, na tradição
brasileira, um direito individual.

O mandado de segurança cole­
tivo vem corrigir isso. Se a lei, se
o ato administrativo fere a coleti­
vidade inteira, é possível entrar
com o mandado de segurança, cu­
jos efeitos se estendam automati­
camente a toda a coletividade e
não se exigirem milhares e milha­
res de mandados de segurança, o
que, de um lado, impede que as
camadas menos favorecidas da po­
pulação tenham protegidos os seus
direitos, pelas dificuldades de in­
gressar na Justiça, e, de outro,
propicia uma maior agilidade da
Justiça, que se verá livre também
da enxurrada de mandados de se­
gurança que costuma ocorrer nes­
sas ocasiões.

JC - Um outro tema polêmico,
durante todo o trabalho da Consti­
tuinte, foi a pena de morte, que
subsiste no caso de guerra decla·
rada. O que tem a dizer sobre o
assunto?

Antônio Mariz - A pena de
morte foi um tema apaixonante,
desde a subcomissão. Tive a opor­
tunidade de presidir a Subcomis­
são dos Direitos Individuais e Co­
letivos e já, ali, a pena de morte
foi um divisor de águas: os que
defendiam a pena de morte para
determinada categoria de crime e
os que estendiam ser inútil e so­
cialmente perniciosa a medida. Os
grandes argumentos contra a pena.
de morte - a par de considera-.
ções de natureza ética, e, para
muitos, também de natureza reli­
giosa - são os riscos terríveis do
erro judiciário, o caráter irretra­
tável da pena de morte, e a irrepa­
rabilidade da pena de morte.
Quando se imagina que um erro
judiciário possa levar à morte ino­
centes, isso basta para deter toda
iniciativa nessa direção.

Por outro lado, considerações
de natureza histórica e sociológica
e a avaliação dos fatos nos países
que adotaram ou que adotam a
pena de morte revelam sua inutili­
dade. Quer dizer: não cresceu e
nem decresceu o índice de crimi­
nalidade em função da pena de
morte. Portugal comemorou em
1967 os cem anos da abolição da
pena de morte e não consta que
tenha índices diferentes dos outros
países europeus que permanecem
usando esse tipo de pena.

No Brasil, também há mais de
cem anos não se aplica a pena de
morte. O Imperador D. Pedro 11
adotou como norma comutar to-

das as penas de morte a partir de
um famoso caso de erro judicial
e, na República, estabeleceu-se o
princípio da não aplicabilidade
dessa pena.

Esses são fundamentos da nega­
tiva à pena de morte que empol­
garam a maioria dos constituintes
nesse primeiro momento. Já na
Subcomissão dos Direitos e Ga­
rantias Individuais e Coletivas, a
pena de morte foi fragorosamente
derrotada e isso se repetiu na Co­
missão de Sistematização e, tam­
bém no primeiro turno em plená­
rio. Agora, como se salientou mui­
to bem, restou no texto aprovado
em primeiro turno a hip6tese de
pena de morte em caso de guerra
declarada. A imprecisão do texto
leva-nos a lutar ainda mais para
eliminá-Ia da Carta Magna a ser
promulgada brevemente. Essa ex­
ceção adotada, em caso de guerra
declarada, poderia fazer com que
se estendesse a pena de morte
também aos casos de conflitos in­
ternos.

Assim é que vária emendas­
e eu mesmo tenho uma delas ­
propõem suprimir essa expressão.
Mesmo quando se pensa em guer­
ra externa do Brasil com outra
nações, o que não ocorre há mais
de um século, pois o Brasil tem.
uma tradição pacifista - refiro­
me a uma guerra tipicamente bra­
sileira, pois sem duvida participa­
mos da I e da 11 Guerras Mundiais,
marcando presença no cenário bé­
lico europeu. Mesmo nessa hipó­
tese de guerra externa a pena de
morte não se impõe e não é neces­
sária.

JC - O deputado tem uma
emenda aprovada criando o Im­
posto sobre as Grandes Fortunas.
Acredita que ela permanecerá no
texto?

Antônio Mariz - Estou con­
fiante de que isso possa acontecer.
No primelfo turno, a maioria que
ratificou essa emenda, previamen­
te aprovada na Comissão de Siste­
matIzação, foi muito expressiva,
mais de 300 constituintes votaram
pela inclusão do Imposto sobre as
Grandes Fortunas no texto da
Carta Magna brasileira. Esse im­
posto vem suprir uma lacuna exis­
tente na legislação brasileira. Na
verdade, nesse caso, não se trata
de um imposto com fins meramen­
te fiscais, não se trata de um im­
posto que tenha como objetivo
ape.~as gerar ~eceitas ao ~rário da
Umao. E um Imposto maIs amplo,
tem um sentido de instrumento de
política econômica. O país, que
hoje é marcado por graves con­
trastes sociais, por diferenças en­
tre os que tudo têm e os que nada
possuem, tem que se munir de
meios para reduzir essa desigual­
dade, para promover uma maior
integração nacional.

O Imposto sobre as Grandes
Fortunas, aliado ao Imposto de
Renda e ao Imposto sobre Heran­
ça e Doações, aparelha o Estado
com um instrumento para agir
contra a desigualdade, a médio e
longo prazo, que leva a uma apro­
ximação entre as categorias sociais
em termos de renda e padrão de
vida, assegurando a todos os brasi­
leiros condições humanas de exis­
tência, o respeito ao direito consti­
tucional de cada um e às liberda­
des.
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Bornhausen: o mundo não se divide entre direita e esqut!rda, mas entre modernos e arcáicos

socialistas estão se modernizando
e não é nesta hora de moderni­
zação que nós devemos dar um
passo atrás com as·estatizações.

O Brasil precisa se liberar do
estado protetor, do estado pater­
nalista, do empresário cartorial,
essas figuras todas que fazem com
que o custo para a sociedade do
governo seja muito alto. O proble­
ma brasileIro não está no aumen­
to, inclusive, de impostos; o pro­
blema brasileiro está na boa apli­
cação de impostos e na discrimi­
nação dos incentivos dos subsí­
dios, das isenções que trazem pri­
vilégio para determinados grupos
e que, praticamente, penalizam os
assalariados, permanentemente
criando absurdos como o trileão,
como o congelamento da URP pa­
ra. o funcionalismo público, mas
deveríamos pensar modernamen­
te. O estado: menos ministérios,
menos a~tarquia.s, ~enos empre­
sas e maJs pnvattzaçao.

JC - Como vê as eleições muni­
cipais deste ano e as darerspectiva
do seu partido, o PFL.

Jorge Bornhausen - Vou anali­
sar pelo meu estado. Realmente,
não me sinto à vontade para fazer
uma análise do Brasil inteiro. No
meu estado a coisa está clara: o
PMDB vai perder a eleição. Vai
pagar com o Plano Cruzado, que
os seus economistas fizeram tives­
se um período maior do que era
possível. Se tivéssemos feito as aI·
terações a tempo, no Plano Cruza­
do, os resultados de hoje não se­
riam esses que nos levaram a uma
inflação de 25%. Mas, infelizmen­
te, o PMDB, em 1986, que dirigia
a economia brasileira, não saiu do
palanque. Continuou no palanque
para ganhar a eleição, fez com que
o Plano Cruzado recebesse o pra­
w de 15 de novembro.

Agora, o eleitor quer dar o tro­
co e vai dar o troco. E é evidente
que isso ocorrerá na maioria dos
estados. Lá temos uma coligação
de forças oposicionistas no estado,
o PFL, com o PDS e em muitos
lugares o PDT, o PTB e o PDC,
e essas forças vencerão por larga
margem em todo o estado, inclu­
sive na capital e nas 1?rincipais ci-

. dades de Santa Catanna.

ou seja, déssemos escola gratuita
para quem efetivamente não pode
pagar e que tenha ou tivesse per­
dido aproveitamento no curso,
mas acho que a Constituição não
muda o estágio atual que dá uni­
versidade gratuita para todos, in­
clusive para aqueles que podem
pagar. Eu reputo o texto da educa­
ção um bom texto.

JC - Alguns analistas conside­
ram a ordem econômica aprovada
como estatizante.

Jorge Bornhausen - Eu acho
que realmente, na ordem econô­
mica nós tivemos alguns pontos
que, na minha opinião estão na
contramão do mundo moderno,
porque hoje nós vivemos num
mundo pequeno, num mundo in­
terligado; interligado pelas comu­
nicações, pelos negócios, como es·
tamos vendo a Europa Ocidental
se tornar brevemente, em 93; um
único país sem barreiras, com uma
única moeda.

Então nós não podemos pensar
num 1?aís que ~ão tem poul'ança
própna em cnar constrangImen­
tos, difi,:ulda.des, p.ar~ quem Quer
que quelTa VII aquI ajudar o pro­
cesso do desenvolvimento, gerar
emprego, gerar recursos. E natu­
ralmente, as restrições que se fize­
ram em termos de empresa nacio­
nal, as restrições que se fizeram
no setor de mineração e as restri­
ções que se fizeram no contrato
de risco e a continuidade das reser­
vas de mercado, elas serão fatores
negativos para a atração desses ca­
pitais que são, nesse momento,
absolutamente necessários para o
país.

Eu acho que o assunto não de­
veria fazer parte das regras consti­
tucionais porque numa lei ordiná­
ria é muito mais fácil alterar. Se·
num determinado momento nós
temos que proteger o país, em fun­
ção de determinado fato, através
da le$islação ordinária isso pode
ser feIto. A matéria constitUCIOnal
fixada depois se toma muito difícil
de se alterar. Eu espero que no
segundo turno haja uma com­
preensão mais moderna, porque,
efetivamente, o mundo hoje não
se divide em esquerda ou direita.
O mundo, está entre os modernos
e os arcaicos. E também os países
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de perturbações na ordem não
convenientes para um país em de­
senvolvimento.

JC - Foi um bom acordo o
aprovado na área de educação?

Jorge Bornhausen - Eu acho
que, se não foi ideal, ele está bom.
Eu diria que foi garantido o privi­
légio pa.ra as escolas públicas no
sentido de que as verbas públicas
sejam dirigIdas, p'rincipalmente,
para as escolas publicas, mas não
se fecharam as portas para as esco­
las comunitárias e confessionais,
se garantiu a liberdade através da
autonomia para as escolas priva­
das, sujeitas apenas como é lógico,
a avaliação por parte do governo.
Nós tivemos uma garantia, que eu
considero fundamental, de recus­
sos no FlNSOCIAL e outros afins
para a merenda escolar, que é fun­
damental ainda neste paIs.

Nós podemos dizer que o texto
só estaria melhor se, no ponto re­
lativo ao 39 grau, nós tivéssemos
um pouco mais de justiça social,

JC - Certas medidas, como o
turno de seis horas, estão sendo
aprovadas em caráter definitivo.
Acha justo essas medidas?

Jorge Bornhausen - Eu acho
que o turno de seis horas vai acar­
retar, naturalmente, dentro da su­
pressão feita da palavra "máxima"
que as duas últimas horas passem
a ser horas extraordinárias, por­
tanto, com um aumento de 50%.
O benefício vai ser direto ao traba­
lhador que está enquadrado nesta
perspectiva constttucional e há
uma coisa também lógica, esse
custo vai ser repassado para a so·
ciedade, porque vai ser repassado
no preço. Então, há uma distri­
buição desse custo por toda a so­
ciedade. Eu acho que esse não se­
rá um problema que vá acarretar
transtornos.

Eu acho que o problema da gre­
ve é um problema mais delicado,
porque a greve com uma liberdade
totaI, sem qualquer restrição nos
serviços essenciais, ela poderá se
tomar um instrumento negativo
de distúrbios sociais, porque eu
sou a favor de se garanttr o direito
de greve, mas também deve-se ga­
rantir o direito do trabalho e evi­
dentemente, se nós tivermos essa
abrangência completa do direito
de greve nós passaremos a correr
alguns riscos que não serão bons
nem para os trabalhadores, nem
para o desenvolvimento do país.
Este assunto, até este momento
em que estou dando a entrevista,
não foi ainda discutido de forma
definitiva, ele poderá ser até quase
de imediato, mas eu me preocupo
por que acho que é fundamental,
numa sociedade, se estabelecer o
princípio da ordem e da segurança
para a sociedade como um todo.

Não sou contra o direito de gre­
ve, sou a favor do direito de greve
nos hospitais, nos setores de emer­
gência elétr!c~ sem que haja pelo
menos o mlOlmo para o seu fun­
cionamento. Ao mesmo tempo
acho que muitas vezes as greves
são decretadas por uma pequena
minoria que é ativista, provoca
uma greve política, e que se isto
não estiver regulado, se não hou­
ver exigência da participação efe­
tiva dos sindicalizados na decisão
também, nós teremos uma série

Texto precisa
de correções

•na economla
o senador Jorge Bornhausen (PFL - Se)

considera os dispositivos relativos à Ordem
Econômica contidos no projeto da nova Car­
ta inadequados à realidade brasileira e ao
mundo contemporâneo. "Acho que nós tive­
mos alguns pontos que, na minha opinião,
estão na contramão do mundo moderno" ­
disse ele, em entrevista ao Jornal da Consti­
tuinte, argumentando que um país que não
tem poupança própria não deveria criar cons­
trangimentos e dificuldades para quem quei­
ra vir aqui ajudar no processo de desenvol­
vimento, gerar emprego. Embora o texto
aprovado em primeiro turno não satisfaça
- "porque senão teríamos tantas emendas"

- ele acredita que as mudanças não chega-
rão a 10 ou 20%. Mas espera que as correções
permitam o funcionamento do país no rumo
do desenvolvimento e de acordo com o mun­
do moderno.

JC - Senador, que balanço faz
desse ano e meio de trabalho da
Assembléia Nacional Constituin­
te?

Jorge Bornhausen - Eu acho
que os trabalhos foram dificulta­
dos e se tornaram morosos em
função de um erro básico que foi
a falta de um texto-base, que per­
mitiria uma discussão mais rápida
e faria com que os trabalhos se
realizassem de forma mais eficien­
te. No meu entender, quando o
presidente da República apresen­
tou a mensa~em ao Congresso Na­
cional constttuinte, ele deveria ter
fixado o praw em que deveria ter­
minar o texto-base.

JC - Esse texto aprovado no
primeiro turno satisfaz?

Jorge Bornhausen - Não, eu
acho que o texto aprovado em pri­
meiro turno não satisfaz, porque
senão não teríamos tantas emen­
das, vai, naturalmente, perder,
devem ser mantidos cerca de 80,
90% daquilo que foi aprovado, as
correções são necessárias. Eu
acho que nós já estamos imprimin­
do al$umas correções, existem
maténas controvertidas e eu espe­
ro que o texto seja um texto rea­
lista e que possa, realmente, per­
mitir um funcionamento do país
- dentro de um processo que per­
mite o desenvolvimento e que es­
teja de acordo com o mundo mo­
derno.

JC - O que o senador acha da
reforma tributária? Ela é necessá·
ria?

Jorge Bornhausen - Eu estou
convencido que sim, porque hoje
o grande problema brasileiro é o
tamanho do estado. Nós temos
uma máquina administrativa enor­
me. Para se ter uma idéia, temos
27 ministros de Estado e, eviden­
temente, nós não vimos ainda ne­
nhuma ação governamental no
sentido de Jazer com que a máqui­
na diminua. Então, a unica manei­
ra de atingir esse objetivo é dimi·
nuir os recursos dessa máquina,
porque aí ela vai ter que ser enxu­
gada em função da nova distribui­
yão de renda, além de ser mais
Justa para atender aos municí1?ios
e estados, vai dar-nos oportuOlda­
de de termos um governo menos
centralizado, um governo menor,
o que é bom para o país.
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Pressão popular foi importante

Milhomem: é necessária uma participação decisiva da população de forma organizada

Ao analisar as diversas eta­
pas do trabalho da ANC, o
constituinte Gumercindo Mi­
lhomem (PT - SP) destaca a
participação popular, exerci­
da, por exemplo, através das
organizações sindicais, o que
levou a "um processo consti­
tuinte bastante rico e renova­
dor". Ele também comenta,
como professor, o projeto
aprovado na área de Educa­
ção, relacionando o que classi­
fica de derrotas e o que consi­
dera de avanços substanciais.

JC - Deputado, que análise faz
dos trabalhos da Constituinte até
o presente momento?

Gumercindo Milhomem - O
Partido dos Trabalhadores apre­
sentou um projeto completo de
Constituição. Mesmo sendo um
partido socialista, o PT não apre­
sentou um projeto de Constituição
socialista para o Brasil, porque sa­
bemos que as transformações es­
truturais necessárias para a socie­
dade brasileira para se resolverem
problemas, como, por exemplo, o
fato de que existem cerca de dez
milhões de trabalhadores rurais
que não têm terra para plantar,
oito milhões de crianças em idade
escolar que não estão freqüentan­
do a escola, o fato de que morrem
mais de mil crianças por dia de
doenças absolutamente tratáveis,
como sarampo, desidratação, na
maioria das vezes provocadas pela
fome. Para promovermos mudan­
ças, que levam para a superação
desses problemas, que atingem
mais da metade da população do
país, é necessária uma participa­
ção decisiva da população de for­
ma organizada. Infelizmente, não
é isso o que está acontecendo.

Como exemplo, posso citar o
dia em que houve a votação do
mandato presidencial do presiden­
te Sarney de cinco anos. Foi fla­
grantemente um desrespeito à opi­
nião pública. De 80 a 85% da po­
pulação, de acordo com pesquisas
de opinião pública, preferiam um
mandato de quatro anos. No en­
tanto, não houve um levante po­
pular pela votação em desacordo
com o interesse do povo. Não hou­
ve uma convocação para um dia
geral de greve, uma greve simbó­
lica, e nem manifestações públi­
cas. Não é porque as organizações
tenham deixado de ser combati­
vas, mas porque a realidade social
é esta. Não estamos num processo
de participação decisiva das mas­
sas populares no processo político.

O projeto do Partido dos Traba­
lhadores para a Constituição é o
de uma República democrática,
embora ainda nos marcos de uma
sociedade capitalista. Sabíamos,
porém, antes de tomarmos posse,
da composição da Assemblela Na­
cional Constituinte. Oitenta por
cento ou mais é formada por con­
servadores ou reacionários. Os
políticos que chamamos de fisioló­
gicos estão mais preocupados com
os seus interesses, com o grupo
econômico que muitas vezes re­
presentam, ou, não é raro, com
suas próprias empresas ou dos po­
líticos de clientela, razão pela qual
queríamos uma Constituinte ex­
clusiva, não formada por deputa­
dos e senadores. Nestas condi­
ções, sabíamos que iríamos en­
frentar um trabalho extremamen­
te duro, difícil. No entanto, tive-

mos a possibilidade de alterar esse
quadro, um quadro em que, se so­
marmos todos os constituintes que
pudesse colocar debaixo do rótulo
de progressistas, desde PT, PSB,
PDT, PC do B, PCB, mesmo a
antiga esquerda do PMDB, hoje
PSDB, chegamos a 100 dos 559
constituintes.

Conse~uimos ter no Regimento
da Constituinte a possibilidade de
participação popular, que resultou
em abaixo-assinados, com cerca
de doze milhões de assinaturas,
significando 20% com número do
título de eleitor, endereço, RG e,
mais do que isso, a assinatura di­
zendo querer que a Constituição
contemplasse esse e aquele ponto.
Isso foi muito importante como
forma de pressão popular, como
participação. As organizações sin­
dicais e populares também estive­
ram presentes aqui. Destaco o
pessoal da área de educação, com
uma presença permanente, orga­
nizada, tanto pela Confederação
de Professores do Brasil e suas en­
tidades estaduais, quanto por um
fórum nacional de educação, que
criamos, do qual participaram al­
guns constituintes e que encami~
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nhou essa campanha na área da
educação.

O índios estiveram permanen­
temente presentes e conseguiram
colocar no texto da Constituição
muitas das suas propostas, das
suas preocupações com sua pró­
pria causa. A pressão sindical tam­
bém foi forte. Os cartazes elabo­
rados pela CUT, em que pesem
erros cometidos, foram um ele­
mento, um instrumento de pres­
são extraordinário e um embrião
de forma de controle organizado
pela população do voto dos seus
representantes. Esse conjunto, ou
seja, o fato de que o Regimento
também criou 24 subcomissões pa­
ra as comissões da área social em
geral, foram aqueles constituintes
mais ligados a essa área. Chega­
mos, por exemplo, na área da edu­
cação, a ter maioria, somando-se
a isso o fato de que muitos consti­
tuintes estão ausentes porque es­
tão cuidando de seus própnos ne­
gócios.

Conseguimos, então, ter um

Em que pese
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processo constituinte bastante rico
e renovador, fazendo com que,
em alguns aspectos, em que pese
o fato de que teremos uma Consti­
tuição ainda de um estado conser­
vador, que não resolve problemas
cruciais, como o da reforma agrá­
ria; uma Constituinte que não tra­
tou do problema mais grave no
momento, que é a dívida externa;
uma Constituinte que assumiu
uma característica de não sobera­
nia. Em que pese tudo isso, em
muitos pontos, acredito que che­
gamos a um texto acima das nossas
expectativas.

JC -- Na sua área específica,
educação, considera justo o que foi
aprovado?

Gumercindo Milhomem - No
aspecto de destinação dos recursos
públicos, acho que fomos derro­
tados na Constituinte, porque na
subcomissão, e conseguimos até
ser maioria, incluindo nessa maio­
ria ex-secretários de educação,
pessoas ligadas à á(ea de ensino'

público, - conseguimos aprovar
um texto que previa destinação ex-I
c1usiva das verbas públicas"para a
escola pública. No entanto, da
subcomissão até o presente mo­
mento, perdemos. Tivemos que
conceder para que não tivéssemos
o risco de não aprovarmos nada.
Isso aconteceu na própria Comis­
são de Educação. A Comissão não
teve um projeto. Tivemos que ce­
der a destinação de verbas tam­
bém para as escolas não-oficiais,
desde que - pelo menos conse­
guimos essa limitação - não lu­
crativas, confessionais, filantrópi­
cas ou comunitárias, que destinem
seus eventuais excedentes para o
ensino e, em caso de dissolução,
destinem também seu patrimônio
para uma congênere ou para a re­
de oficial. Esta abertura foi, a meu
ver, a derrota que tivemos. No en­
tanto, também tivemos vitórias
significativas.

A primeira delas é a vinculação
de verbas para o desenvolvimento
do ensino. Havia muitos contra,
apesar de já existir na Constitui­
ção atual. Conseguimos, inclusi­
ve, uma ampliação das verbas,
porque, de treze federais, passa­
mos para dezoito. É verdade que,

com a reforma tributária, 13% ho­
je, 18% amanhã, serão relativa­
mente equivalentes. Porém as ver­
bas estaduais e federais são man­
tidas em 25%. Com a reforma tri­
butária, este é um acréscimo signi­
ficativo. O salário-educação, tam­
bém com limitação para a utiliza­
ção fora das redes oficiais, uma
destinação quase que exclusiva pa­
ra as redes públicas, também con­
sidero um ganho significativo. No
que diz respeito à democratização
do ensino, a garantia do ensino
fundamental obrigatório, a assis­
tência suplementar do educando,
através de programas de material
didático, transporte, alimentação,
saúde, a garantia de que todo ensi­
no público oficial será sempre gra­
tuito.

No caso dos professores, desta­
co a aprovação constitucional da
obrigação de plano de carreira
com piso salarial profissional. Isso
é muito importante, porque, hoje,
há milhares - e não estou exage­
rando - de municípios no Brasil

que pagam me!1os do que o salário
mínimo para os professores. Con­
sidero que conseguimos um avan­
ço importante também no Capí­
tulo da Educação.

JC - Quais as perspectivas pa­
ra o segundo turno de votação?

Gumercindo Milhomem - Es­
tamos num momento em que o
problema agudo chama-se de quo­
rum. Não creio que seja porque
esse texto constitucional coloque
em risco o país. Estou pensando
em termos dos interesses estabele­
cidos. Quando falo no país, estou
falando nos interesses que estão
estabelecidos no país. Não acho
que esse texto constitucional crie
dificuldades para a reprodução do
capital, que o Brasil está inviável
como sociedade capitalista por
causa desta ConstitUição. Não. O
empresariado já fez as suas contas,
já concluiu. Vamos até a alguns
pontos que eram questionados,
como, por exemplo, cento e vinte
dias de licença à gestante, que foi
aprovado tranqüilamente, sem
problemas.

O que eu vejo que há é o seguin­
te: existe uma equipe no poder,
a equipe palaciana, capitaneada
por Sarney, que hoje, a meu ver,
não representa os interesses mes­
mo do empresariado e que tenta
ganhar espaço na mesa de nego­
ciação através desse expediente de
não dar quorum para a Consti­
tuinte. Agora, acho que é uma
manobra de difícil realização da
parte deles também, porque, co­
mo eu já disse, não há interesse
hoje no Brasil, interesse enraiza­
do, consolidado, organizado de se
manter esse governo que está aí,
porque realmente os próprios se­
tores que ele pretende representar
dizem que no Brasil não há gover­
no; há um desgoverno. Não estou
falando do ponto de vista dos tra­
balhadores, porque do ponto de
vista dos trabalhadores o que há
é um governo ruim, que interes­

, saria, e que eu agora estou con­
cluindo, mteressaria aos proprie­
tários, à classe dominante. Mas,
a meu ver, não está mais interes­
sando. Por isso, eu acredito mais
é na possibilidade da aprovação
do texto constitucional o mais ra­
pidamente possível.

Então, neste momento, o que
eu vejo é uma manobra da área
governamental na Constituinte no
sentido de segurar a votação para
conseguir melhores posições em
mesa de negociação. Como, po­
rém, tudo que foi votado, salvo
raríssimas exceções, no primeiro
turno, para a gente entrar de acor­
do, acordos que duraram horas,
dias, até semanas e como eu não
vejo nada na conjuntura que tenha
mudado significativamente que
cobre a necessidade de novos
acordos, acredito na possibilidade
da manutenção do que já foi vota­
do anteriormente, com algumas
possíveis exceções. Claro que eles
têm o poder de pressão, o gover­
no, já foi evidenciado, muito gran­
de, mas eu acho que hoje, em lace
da proximidade das eleições muni­
cipais, em que fica mais difícil vo­
tar contra interesses social popu­
lar, e também, em face da proxi­
midade das eleições, o que faz com
que os constituintes estejam volta­
dos para as campanhas eleitorais,
acredito mais é na possibilidade
de um acordo para a votação em
tempo recorde do restante do se­
gundo turno.
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As elites resistem ao moderno

H~/io Duque: o governo Sarney não tem interesse em· ver aprovadtl a refor-mD tributária este ano.

país - dando-lhe uma partilha
efetivamente consistente no sen­
tido de que ao município, ao esta­
do e à União há esferas limitadas
e definidas de atribuições e tam­
bém de ter acesso a esses recursos
para impedir, por exemplo, que
prefeitos e governadores vivam
como vivem permanentemente
em Brasília - de pires na mão,
a recolher os favores dos fundos
perdidos que têm servido a tama­
nha dose de corrupção. Ainda
agora o Senado Federal tem uma
Comissão Parlamentar de Inqué­
rito sobre corrupção em que o
ponto central é exatamente uma
ação do Ministério do Planeja­
mento, em que se utilizou e se abu­
sou do direito dos chamados fun­
dos perdidos, agredindo a própria
proposta orçamentária da Repú­
blica. É isso o que estamos buscan­
do impedir dentro de um processo
gradual de reequilibrar a estrutura
tributária neste país.

O estado não pode mais ser uma
ficção nem o município cair forte­
mente na situação falimentar em
que vive hoje. E preciso que cada
um desses entes que se integram
no conceito da administração ge­
rai pública neste país, nesses três
níveis tenha, a cada ano, nos seus
orçamentos, a plena definição da­
quilo com que vai contar e não
ficar na base da idiossincrasia de
ministros. Veja, por exeml'lo, o
que fez esse ministro da Habitação
ou Urbanismo - parece-me que
a pasta é essa - o deputado Prisco
Viana, que administra como um
capitão-do-mato desse triste go­
verno, e que atende de acordo
com seus interesses, com seus ami­
gos, dentro de uma prática de polí­
tica que, se é muito boa para as
regiões mais atrasadas deste país,
- o país tem 2/3 ~ue tem uma
modernidade capitalista em que o
ato de respeito dentro da esfera
pública precisa se processar de .
modo muito civilizado e harmo­
nioso.Infelizmente, pedir civilida­
de, harmonia e seriedade num go­
verno como o de José Sarney é
impossível.

De sorte que vejo como um fato
muito importante, fundamental e
acho que hoje o interesse do Palá­
cio do Planalto é tentar impedir
que esta Constitui~o seja concluí­
da neste ano, e msso eu quero
aproveitar para chamar a atenção
dos governadores, sobretudo uma
parcela deles, que entrou firme jo­
gando contra o sistema de gover­
no, escalando seus p'arlamentares
e colocando até aViões à disposi­
ção para gue viessem votar os cin­
co anos. E um ato de suprema bur­
rice, por exemplo, o governador
do estado ou prefeito hoje não es­
tar envolvido em cobrar do seu
constituinte que venha para aqui
votar. Por quê? Porque o ponto
central hoje da divergênCia é a
questão tributária. O governo Sar­
ney não tem interesse em que a
reforma tributária entre em vigor
a partir do próximo ano e, se a
Constituição não entrar em vigor
este ano, não for aprovada nestes
próximos dois ou três meses no
máximo, esses governadores só te­
rão os benefícios dessa nova parti­
lha tributária a partir de 1990,
quando os poderiam ter, pelo me­
nos, nos dois anos finais de seus
governos. É um desafio que faço
a esses governadores e prefeitos,
até em benefício deles próprios,
de seus estados, de suas comuni­
dades e dos que eles representam.

tico Brasileiro. O então deputado
Adhemar de Barros Filho, exce­
lente figura humana, propôs a
criação de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito sobre o em­
pobrecimento dos estados e muni­
cípios, da qual ele veio ficar como
presidente, e coube a mim, por
mdicação do então líder do MOB,
deputado Freitas Nobre, ser o re­
lator. Após nove meses de inten­
sos trabalhos, ouvindo os respon­
sáveis pela área tributária do en­
tão governo federal do governo
João Figueiredo, ouvindo prefei­
tos, vereadores, ouvindo, na tota­
lidade desse país, os administra­
dores públicos, constatamos, e no
meu relatório final, faço um reco­
nhecimento, por justiça muito im­
portante, a dois brasileiros: Otá­
vio Gouveia de Bulhões e Roberto
Campos, que, então, no início do
governo do presidente Castelo
Branco ou em meados de seu go­
verno, propuseram um projeto de
reforma tributária altamente satis­
fatório aos interesses nacionais,
em que se partia para uma partilha
tributária segura e onde se dava
autonomia às três esferas da
União, dos estados e dos muni­
cípios.

Por exemplo, só para citar um
fato de que agora me recordo, o
Fundo RodOViário Nacional, cria­
do nessa oportunidade, definia
que 48% dos recursos arrecadados
iriam para os estados, 12% para
os municípios, e 40% para a
União. No mício da década de 70,
um decreto-lei - já que estáva­
mos no tempo do AI-5 - alterou
substancialmente essa correspon­
dência em relação ao Fundo Ro­
doviário Nacional. Os estados que
tinham 48% tiveram redução para
32%; os municípios, que tinham
12%, tiveram redução para 8% e
a União que tinha 40%, passou
a ter 60%. Dispenso-me de dar
outros tipos de exemplos para
mostrar como foi desvirtuada a re­
forma Campos-Bulhões que, a
meu juízo; foi um excepcional pro­
jeto de reforma tributária no sen­
tido de equilibrar esses vértices da
administração pública em todos os
níveis neste país.

O que a Constituição agora faz?
Um trabalho admirável em <J.ue
não se tomam recursos de mn­
guém, diferentemente do que dis­
se o presidente da República em
uma rede nacional de televisão.
Parte-se exatamente para reequi­
librar a estrutura tributária neste

o estado não
pode mais ser

uma ficção
nem o

município
cair na
situação

falimentar
em que vive

hoje. A
nova Carta
corrige isto.

tura que, a partir desse artigo em
que se contempla o capítulo da mi­
neração, aprovamos. Repito, mais
uma vez, e isto é mais uma de­
monstração de que neste país a
abundância de homens de negó­
cios é plena, e a carência de em­
presános verdadeiros é também
um fato.

JC - Deputado, dizem que o
maior alvo do governo federal nes­
se segundo turno de votação é mo­
dificar substancialmente a reforma
tributária.

Hélio Duque - Tenho uma ex­
periência de dez anos atrás, quan­
do então existiam dois partidos,
e quero sucintamente chegar a es­
se fato: existiam dois partidos polí­
ticos, a Aliança Renovadora Na­
cional e o Movimento Democrá-

/

vejo dizendo, em recente semana,
que é o texto de garantias indivi­
duais mais avançado que já se fez
em qualquer tempo neste país.

JC - Deputado, um dos temas
polêmicos nesse segundo turno de
votação é que o governo e empre­
sários pretendem mudar o que foi
aprovado na área de minérios. Por
quê?

Hélio Duque - Este é outro fa­
to de uma leitura terrível. No dia
em que aprovávamos o dispositivo
que trata exatamente da legislação
mineral, vi um comentarista de
uma das redes nacionais de televi­
são, das mais importantes, dizer
que a lei que havíamos aprovado
era uma misturada de Uganda e
do Peru. Só que esse desinforma­
do comentarista não tem o conhe­
cimento de que a legislação que
aprovamos é um misto do que é
alegislação da Austrália ou do Ca­
nadá, que são saxônicos, altos, loi­
ros, e que são capitalistas, mas a
informação veiculada para 60 mi­
lhões de brasileiros no jornal da­
quela noite foi que o que tínhamos
aprovado era contra a História,
quando o que estamos fazendo é,
exatamente, definindo o direito de
que, por exemplo, a concessão
que se dê para exploração dos re­
cursos minerais tenha um prazo
definido, para que os grandes gru­
pos nacionais e multinacionais não
se sentem em cima do decreto de
lavra para fazer pressão, no sen­
tido de vender essas concessões,
de repassá-Ias a consórcios. Até
poderosos homens que integram
a própria mídia neste país têm in­
teresse nessa área. Vejo muito
mais como um tipo de combate
ao privilégio em que eles são bene­
ficiados nesta ordem, que mesmo
um desejo de respeito à informa­
ção pelo seu aspecto social, de di­
zer à sociedade a verdade.

O que aprovamos sobre miné­
rios, e que continuará no segundo
turno, é exatamente a cópia do
que dois países que nada têm de
socialistas, de marxistas, de es­
querdistas, nada têm de anti-his­
tóricos, adotam, porque a nossa
legislação é um misto complemen­
tar do que é a Austrália e o Cana­
dá. De sorte que estamos muito
e)D paz com a nossa consciência.
E óbvio que a British Petroleum,
por exemplo, no que puder, atra­
vés das comunicações, por inter­
médio de parlamentares ligados a
ela, através da própria mídia, e

. outros grupos também combate­
rão tenazmente essa nova estru-

Ao criticar a resistência de
alguns setores empresariais
diante dos avanços no texto
constitucional, Hélio Duque
vê nessa atitude um retrocesso:
"Querem criar um capitalismo
primitivo, concentrador e bur­
ro". Nesta entrevista ao Jornal
da Constituinte, o parlamentar
do PMDB do Paraná aborda
a questão mineral e, sobretu­
do, a reforma tributária, que,
para ele, é a questão central
em todas as polêmicas entre a
Constituinte e o governo Sar­
ney.

JC - Deputado, de um ano e
meio de trabalho da Assembléia
Nacional Constituinte, o que resul­
tou?

Hélio Duque - Creio que a mé­
dia é excepcionalmente boa. É a
primeira vez que este país tem um
projeto de Constituição que nas­
ceu de uma ampla mobilização da
sociedade brasileira. A meu ver,
deveria ser melhor, mas, infeliz­
mente, na correlação de forças
que as eleições de 15 de novembro
de 1986 remeteu à Constituinte,
pesou muito a influência do poder
econômico em mandatos instala­
dos não para fazer nada, mas para
impedir os avanços da moderni­
daàe. Para a criação, neste país,
de um capitalismo moderno, arti­
culado, com uma projeção desen­
volvimentista com justiça social.
Mas, infelizmente, o Brasil é um
país em que as elites têm um pro­
fundo sentido de resistência a tudo
que é moderno, a tudo que é novo.
Vejo sempre, focalizando as posi­
çóes das classes empresariais, e te­
nho para mim que o Brasil é um
país muito carente de empresários
e abundante em homens de negó­
cios.

Recentemente, via o Sr. Jorge
Gerdau Johannpeter nos outdoors
pelo país afora, e este é um dos
ditadores de regras muito ácidas
em relação à Constituinte. Desco­
brimos, por exemplo, que o Sr.
Gerdau recebe, hOJe, em nosso es­
tado, o estado do Paraná, onde.
tem uma siderúrgica, algo acima
de 100 milhões de cruzados em
subsídios por mês, o que estamos
partindo para rever. Esses são os
empresános que querem criar re­
gras, que querem um capitalismo
primitivo, concentrador e burro,
porque, na verdade, a concentra­
ção de capital se verifica hoje, de
tal ordem neste país que é um fator
de desestabilização do próprio
mercado interno, é impeditivo dis­
to. Por exemplo: o Banco Mundial
realizou um trabalho, que está
sendo detalhado, hoje, pelo soció­
logo Hélio Jaguaribe, comprovan­
do que os 20% mais ricos da popu­
lação brasileira detêm hoje 62,3%
da renda nacional, enquanto os
20% mais pobres detêm apenas
2,7% da renda nacional. Esse é
um dado que, por si só, mostra
que não podemos continuar em
um projeto nacional com tama­
nhas disparidades.

Em síntese, a Constituinte, não
podendo atacar essas questões na
raiz, deixou, por exemplo, um ar­
cabouço jurídico no capítulo dos
Direitos Individuais, das liberda­
des democráticas, das liberdades
públicas, algo que em uma das re­
vistas semanais que mais marca­
ram essa Constituinte como um
trabalho absolutamente inócuo,
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FOlos: Zig Koch

Fotografias que mostram os danos ambientais causados pela erosão e de exemplares da flora e da fauna da região de f tu, como o tagarto e o quati, apelam para o lado conservacionista do brasileiro.

Salão NegroExposição verde
ADlRPlBeneditl PIUOO

,
. -} I

PEQ.EK) QUA PARA o eca.oasTA AMADOR

Ainda em 1986, a AIPA conse­
guiu que fosse formada, a nível
municipal, uma área de proteção
ambiental. A AIPA foi declarada
de utilidade pública pela Câmara
de Vereadores e foi a primeira as­
sociação ecológica que recebeu o
cadastro de entidade cultural pelo
Ministério da Cultura, podendo
receber doações, através de incen­
tivos fiscais, de empresas e pessoas
físicas. Graças a estas doações, fei­
tas por grupos nacionais, como o
Banco de Crédito Nacional
(BCN), ou empreendimentos re­
gionais (como o condomínios Ter­
ras de São José) a AIPA pôde de­
senvolver um grande número de
atividades.

Antes de mais nada, partiu para
o estudo científico do que ainda
resta na região, em termos de bi­
chos e plantas nativas. É o traba­
lho da SPVS - que se transformou
na exposição Renascente - e que
detectou 187 espécies de animais
vertebrados e mais de 250 varie­
dades de plantas silvestres. A par­
tir disso, está sendo planejada co­
mo será a recuperação da região.
Moradores mais antigos relatam
que a área já foi coberta por flores­
tas fechadas. Um plantio de árvo­
res adequadas à região já foi reali­
zado, graças ao al?oio de organis­
mos como a Prefeitura Municipal,
o IBDF (que realizou o projeto).
a CETESB (responsável pelo pla­
nejamento) e o comando do Exér­
cito local, que efetuou o plantio.

Realizada juntamente com o
SESC, Renascente foi especial­
mente criada como exposição cir­
culante, devendo percorrer 11 ci­
dades do interior do estado, além
da capital paulista e de Brasília.
Em cada Cidade, órgãos ambien­
ta listas são chamados a participar,
apresentando seus trabalhos.

IIIPROJETO DE
I-RECUPERAÇÃO
.AMBIENTAL
111 EM ITU

U

:I•111•

no

Com panos coloridos presos ao teto, folhas secas espalhadas pelo
chão e os painéis fotográficos sobre a natureza, os expositores

transformaram o Salão Negro do Congresso, nele criando uma ilha
colorida e naturalista. Um oásis que chama a atenção de todos

trabalho com a natureza só terá
frutos daqui a cem anos. Mas que
tem 9ue ser iniciado agora" , opma
Antonio Carlos Sartl, do SESC,
responsável pela organização exe­
culJva da exposição.

SIGNIFICADO DA MOSTRA
Trazer Renascente ao Congres­

so Nacional em Brasília, tem para
nós, da AIPA, um imenso signifi­
cado. Aqui encontramos cidadãos
provenientes de todas as partes do
país, interessados na conservação
do meio ambiente. E nosso obje­
tivo é apresentar, para todos, os
erros e acertos de nosso trabalho,
que é pioneiro, para que outros
possam segui-lo, mas com condi­
ções de aperfeiçoar a estratégia de
ação", ressalta Juljan Czapski,
presidente da associação. Ele con­
ta que todas as atividades da AI­
PA estão sendo devidamente do­
cumentadas para que, no futuro,
todos tenham acesso às informa­
ções obtidas, que poderão ser usa­
das para estudos científicos.

Falando em nome da Frente de
Ação Ecológica da Assembléia
Constituinte, seu dirigente, Fábio
Feldman, também ressalta a im­
portância de trazer experiências
de proteção ao meio ambiente pa­
ra o Congresso, onde elas poderão
ser vistas por um grande número
de cidadãos.

ENTIDADE PIONEIRA

E quem é esta associação, cujas
atividades estão retratadas em Re­
nascente? uÉ uma entidade, for­
mada em 1986, por moradores de
um bairro, rural de Itu, na maioria
sitiantes e fazendeiros", relata
Czapski, informando que, rapida­
mente, a associação recebeu a
adesão de um grande número de
ituanos, moradores da cidade.

Faixas de tecido supercoloridas,
pássaros estilizados em madeira,
mais de 40 vasos de plantas, mui­
tos quilos de folhas secas. Estes
foram apenas alguns dos ingre­
dientes para transformar o Salão
Negro do Congresso Nacional
(que une a Câmara ao Senado)
num espaço aconchegante, ade­
quado a uma finalidade diferente:
abrigar a exposição "Renascente:
um projeto de recuperação am­
biental em [tu".

Produzida e realizada pelo Ser­
viço Social do Comércio (SESC)
e promovida pela Associação Itua­
na de Proteção Ambiental (AI­
PA), "Renascente" chegou a Bra­
sília a convite da Frente de Ação
Ecológica da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Foi inaugurada
no último dia 17, quarta-feira,
com um coquetel, oferecido aos
constituintes, autoridades gover­
namentais e brasilienses interessa­
dos na preservação ambiental.
Durante toda a semana, atraiu um
grande número de pessoas, inte­
ressadas em conhecer a experiên­
cia inédita - retratada na mostra
- que se desenvolve no município
de ftu (80 km da capital paulista).

A EXPOSiÇÃO
Através de imagens, captadas

pelo fotógrafo da natureza Zig
Koch, "Renascente: um projeto de
recuperação ambiental em [tu" re­
lata o problema da erosão - prin­
cipal dano ecológico na região ­
e a ação de preservação iniciada
por um grupo de sitiantes, fazen­
deiros e membros da comunidade
local. Apresenta a vegetação típi­
ca da Area de Proteção Ambiental
do Município (APA Itu Bairros
Varejão Taquaral) - composta
basicamente por cerrado e mata
ciliar -, destacando a beleza de
suas flores e frutos. Traz também
muitos doses de animais silvestres
que lá sobrevivem.

Como a exposição tem caráter
didático, há um grupo de painéis
que revelam as técnicas de pes­
quisa de fauna e flora, postas em
prática pela equipe de cientistas
da Sociedade de Pesquisa em Vida
Selvagem (SPVS), no amplo estu­
do realizado em Itu que embasou
a exposição. Há também - a títu­
lo de exemplo de ação -- imagens
do primeiro plantio experimental
de árvores nativas, realizado p'ela
AIPA, com apoio de órgãos publi­
cos e p'rivados, visando avaliar a
possibilidade de recuperar os tre­
chos mais devastados.

Textos escritos em linguagem
acessível a jovens e velhos, interli­
gam as fotos, explicando a inter­
relação entre os elementos da na­
tureza e incentivando as ativida­
des em favor do meio ambiente.
"O público passa a sentir que um
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A primavera chega no mês que
vem. A nova Carta pode chegar
junto. Primavera e Constituição

representam coisas novas. E vivas.
Tão vivas e tão novas quanto a nossa
juventude que, agora, sai do futuro e

volta ao presente. Só que não é mais uma
ficção. E a realidade de uma nova Carta
que se atreve a confiar nos que ainda não
completaram 18 anos, mas já atingiram os
16, e lhes dá direito à participação ativa

no processo das definições políticas e ainda
na tomada das decisões. Os jovens maiores de 16
anos poderão votar, se quiserem. É o que garante

o texto constitucional já aprovado nos primeiro
e segundo turnos de votação, no parágrafo 19 do

artigo 15, Capítulo IV - Dos Direitos Políticos: O
alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para
os maiores de dezoito anos e facultativos para os

analfabetos, os maiores de setenta anos e os menores
a partir de dezesseis an9s. É definitivo. Não há mais

possibilidades de recuo. E uma decisão que incorpora ao
quadro eleitoral brasileiro nada menos do que sete milhões
de jovens que têm muito a dizer e a ensinar. Coisas como

a esperança, que sempre vem junto com as coisas que são novas.
Nas galerias que circundam o plenário constituinte, os jovens

festejaram. Nas ruas também. E com muita razão. Afinal, eles
conquistaram o direito à cidadania mais cedo. E para uma país que

busca a renovação, o voto aos 16 é mais que importaqte. É vital. Só!

FOI"': ADlRP RevnaJ<Io S'a.ale

No país do
futuro, o
amanhã

começa com
nova Carta
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